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Apresentação

A nossa história é repleta de violência; nossa cultura é
permeada por imagens violentas. Na televisão, estréiam, a qual-
quer hora do dia ou da noite, dirigidos a todas as idades e clas-
ses sociais, filmes e séries cheios de cenas de violência. Com a
mudança semanal da programação nos cinemas, surge sempre
um novo filme que tenta se sobrepor às crueldades de atrações
anteriores.

A violência, porém, não nos cerca somente como algo lon-
gínquo ou abstrato, acompanhada até mesmo, às vezes, de uma
singular pretensão estética. A violência se converteu em algo
cotidiano, que podemos encontrar em toda parte, na rua, no
shopping center, diante da porta de casa e dentro da família.

Por que permitimos que tanta violência nos rodeie? Quais
são as suas causas? Como podemos sobrepujá-la? Essas ques-
tões têm mobilizado a sociedade, mas não suscitam respostas
fáceis. Mesmo assim, algumas relações já são conhecidas: edu-
cação, formação e emprego, assim como a melhoria das con-
dições de vida, são precondições para uma redução dos níveis
de violência. Isso é fácil de afirmar, porém difícil de realizar.
Não obstante, tais objetivos devem estar no centro das políti-
cas publicas, pois é certo que, se damos tanto espaço à violên-
cia em nosso imaginário, no mundo real não nos agrada
enfrentá-la.
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No Brasil, há uma intensa discussão sobre as razões da vio-
lência e medidas para superá-la. Oferecemos aqui alguns tra-
balhos que podem alimentar esse debate.

Paulo de Mesquita Neto analisa o crescimento da crimina-
lidade e da violência no Brasil desde a transição para a demo-
cracia, demonstrando que esse aumento está distribuído desi-
gualmente e concentrado em áreas geográficas e grupos sociais
específicos. Informações empíricas adicionais oferecem Luís
Flávio Sapori e Cláudio Burian Wanderley, em seu artigo so-
bre a relação desemprego-violência. Oscar Vilhena Vieira dis-
corre sobre a fragilidade do Estado de Direito e as razões que
levam o cidadão a respeitar as leis. Flávio Augusto Fontes de
Lima reflete sobre o tema das penas e medidas alternativas
como mecanismos coadjuvantes da justiça social, e que podem
ser bem mais úteis à sociedade que a prisão do infrator. Final-
mente, Sofía Tiscornia, de Buenos Aires, focaliza a trama so-
cial da violência e o poder de polícia na cidade portenha.

WILHELM HOFMEISTER
Diretor do Centro de Estudos

da Fundação Konrad Adenauer no Brasil
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Crime, violência e incerteza
política no Brasil1

PAULO DE MESQUITA NETO

O aumento da criminalidade e da violência

A informação disponível no Brasil não reflete adequada-
mente a magnitude e a distribuição da criminalidade e da vio-
lência no país. A informação mais confiável diz respeito aos
homicídios e a outras formas de violência resultando em mor-
te. O Ministério da Saúde disponibiliza informações sobre o
número de mortes resultantes de homicídio ou agressão e ou-
tras formas de violência em todos os estados e municípios bra-
sileiros desde 1979, com base na análise dos atestados de óbi-
to.2  Entretanto, um número significativo de mortes violentas
ainda são registradas como resultantes de eventos cuja inten-
ção é indeterminada (Quadro 1).3  Além disso, o Ministério da

1. Texto preparado para o Encontro da Associação Brasileira de Ciência Política, na
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, SP, de 20 a 24 de novembro
de 2000. Este texto é uma versão revisada daquele apresentado na conferência in-
ternacional “Crime and Policing in Transition: Comparative Perspectives”, no Ins-
tituto Sul-Africano de Assuntos Internacionais, Universidade de Witwatersrand,
Joanesburgo, África do Sul, 30 de agosto/1º de setembro de 2000.

2. Informação disponível na internet (www.datasus.gov.br).
3. Em 1998, o Ministério da Justiça registrou 117.603 mortes violentas ou resultan-

tes de causas externas. Dentro deste universo, 41.916 mortes (35%) foram causa-
das por agressões e 13.117 mortes (11%) foram causadas por eventos cuja inten-
ção é indeterminada e conseqüentemente podem ter sido eventualmente causadas
por agressões ou homicídios.
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Saúde não tem registro de aproximadamente 20% do número
total de mortes no país.4

Desde a transição para a democracia, alguns governos es-
taduais disponibilizam informações sobre o número de crimes
registrados pela polícia. Entretanto, os métodos para registro
de crimes e a qualidade das informações variam de maneira
significativa nos estados brasileiros.5

Uma série de pesquisas de vitimização foram conduzidas
desde a transição para a democracia, mostrando que uma por-
centagem significativa de crimes não são comunicados à polí-
cia. No estado de São Paulo, segundo a Pesquisa de Condições
de Vida de 1998, da Fundação Seade (Sistema Estadual de
Análise de Dados), 5,9% da população, ou 1,65 milhões de
pessoas, foram vítimas de roubo ou furto nos doze meses ante-
riores à realização da pesquisa, e destas pessoas apenas 45,5%
recorreram à polícia.6

Apesar dessas limitações, a informação disponível é sufi-
ciente para mostrar que, desde a transição para a democracia,

4. Ver Catão (1999:9). A porcentagem é mais alta nas regiões Norte (41,3%) e Nor-
deste (44,9%) e ainda maior em alguns estados como Maranhão (70,6%) e Piauí
(68,9%).

5. O estado de São Paulo publica as estatísticas de ocorrências criminais a cada três
meses no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imesp.com.br) e todos os
anos no Anuário Estatístico do Estado de São Paulo (www.seade.gov.br).

6. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística conduziu uma pesquisa de
vitimização em 1988 (IBGE, 1990); o United Nations International Crime and
Justice Research Institute em 1992 (ZVEKIC e FRATE, 1995); a Organização Pan-
Americana da Saúde em 1996 (BRICEÑO-LEON et al., 1999); o Centro de Pes-
quisa e Documentação de História Contemporânea da Fundação Getulio Vargas e
o Instituto Superior de Estudos da Religião em 1995-96 (PANDOLFI et al., 1999,
CPDOC-FGV/ISER, 1997); o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para
Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente, juntamente com o DataFolha,
em 1997 (ILANUD, 1998); a Fundação Seade em 1998 (www.seade.gov.br); o
Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da USP em 1999 (CARDIA, 1999). En-
tretanto, a maioria das pesquisas focaliza as cidades do Rio de Janeiro e São Pau-
lo. A pesquisa conduzida pelo NEV-USP em 1999 focalizou as capitais de dez
estados brasileiros. Apenas a pesquisa do IBGE, em 1988, teve alcance nacional.
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houve um aumento significativo da criminalidade e da violên-
cia no país, particularmente das mortes resultantes de homicí-
dio ou agressão.

Nas décadas de 1980 e 1990, o número de mortes violen-
tas aumentou de 70.212 em 1980 para 117.603 em 1998
(+67,5%). No mesmo período, o número de mortes resultantes
de homicídio aumentou de 13.910 para 41.916 (+201,3%). A
porcentagem de mortes resultantes de agressões ou homicídio,
em relação ao número total de mortes violentas, aumentou de
19,8% para 35,6%. A taxa de homicídio por 100 mil habitan-
tes aumentou de 11,7 em 1980 para 25,90 em 1998.7

Além disso, houve um aumento significativo da taxa de ho-
micídio cometido com arma de fogo por 100 mil habitantes. De
1980 para 1996, enquanto a taxa de homicídio cresceu de 11,7 para
23,7/100 mil (+102,5%), a taxa de homicídio com arma de fogo
aumentou de 5,1 para 14,0 (+174,5%). A porcentagem de homi-
cídios cometidos com arma de fogo em relação ao número total
de homicídios aumentou de 43,6% para 59,0% (Quadro 2).

7. Dados do Ministério da Saúde/Datasus/SIM e IBGE.
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Quadro 2. Homicídios e armas de fogo (Brasil, 1980-1996).

Homicídios por Homicídios por
100 mil hab. arma de fogo

por 100 mil hab.

1980 11,7 5,1
1981 12,9 5,3
1982 12,9 5,1
1983 14,1 5,0
1984 15,6 6,1
1985 14,9 6,3
1986 15,5 6,5
1987 17,1 7,8
1988 17,0 7,6
1989 20,5 9,4
1990 22,0 11,4
1991 20,8 10,6
1992 19,1 9,9
1993 20,3 12,3
1994 21,3 14,3
1995 23,9 14,0

1996 23,7 14,0

Fonte: Ministério da Saúde/Datasus/SIM (in CATÃO, 1999:38 e 60).

Distribuição desigual

A informação disponível também mostra que o risco de
morte por homicídio ou agressão está distribuído desigualmente
entre as diversas áreas geográficas e os diversos grupos sociais.
Apesar de o risco de morte violenta ter crescido em todos os
estados brasileiros, a taxa de crescimento variou significativa-
mente dependendo da área geográfica e do grupo social.

Em 1998, o Distrito Federal e nove estados registraram
taxas de morte resultante de agressão superiores à taxa do Bra-
sil (Quadro 1). Cinco estados na fronteira Norte e Centro-Oes-
te: Roraima (51,02/100 mil), Rondônia (38,71), Amapá (38,02),
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Mato Grosso (35,64), Mato Grosso do Sul (33,57). Quatro es-
tados com regiões metropolitanas registrando crescimento rá-
pido e/ou desordenado no Sudeste e Nordeste: Pernambuco
(58,77/100 mil), Espírito Santo (57,85), Rio de Janeiro (55,52)
e São Paulo (39,64). A taxa de morte resultante de agressão para
o Distrito Federal foi 32,91.

Dezessete estados registraram uma taxa inferior à taxa bra-
sileira. Seis estados registraram taxas de morte resultante de
agressão inferior a 10/100 mil: Bahia (9,89), Minas Gerais
(8,84), Rio Grande do Norte (8,46), Santa Catarina (8,11),
Maranhão (5,17) e Piauí (5,23).8

Comparando os períodos 1980-84 e 1990-95, a taxa média
de morte por homicídio aumentou no Distrito Federal e 24 esta-
dos, e diminuiu em apenas dois estados (Quadro 4). Os estados
de Mato Grosso (+165,3%) e Sergipe (+161%) registraram o maior
aumento. Os estados de Minas Gerais (-10%) e Piauí (-2,3%) re-
gistraram declínio na taxa de morte por homicídio (ver Quadro
3). A taxa média de homicídio com arma de fogo aumentou no
Distrito Federal e em todos os 26 estados. Os maiores aumentos
foram registrados nos estados de Roraima (2.600%), Sergipe
(333%), Distrito Federal (268%), Bahia (238,9%), Rio Grande do
Sul (233,3%), Mato Grosso (231%) e Acre (205,3%).

O crescimento da violência é em grande parte concentrado
em áreas urbanas e regiões metropolitanas. Enquanto no Brasil o
número de mortes resultantes de homicídio ou agressão aumen-
tou de 13.910 em 1980 para 41.916 em 1998 (+201,3%), nas vin-
te e seis capitais de estado e no Distrito Federal esse número au-
mentou de 4.947 em 1980 para 15.286 em 1998 (209%). Nas doze
regiões metropolitanas do país, esse número aumentou de 6.552
em 1980 para 23.770 em 1998 (+262,8%).

8. Esses seis estados têm um número relativamente alto de mortes que não são
registradas ou são registradas como decorrentes de eventos cuja intenção é
indeterminada. Ver Quadro 1.
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Em 1998, as doze regiões metropolitanas registraram
56,7% do número total de mortes resultantes de homicídios ou
agressões no país, enquanto a população dessas áreas represen-
tava 36,7% da população brasileira. As duas maiores regiões
metropolitanas (São Paulo e Rio de Janeiro) registraram 15.896
homicídios, ou 37,9% do número total de homicídios. As duas
maiores cidades (São Paulo e Rio de Janeiro) registraram 8.826
homicídios, ou 21% do número total de homicídios.

Com relação à distribuição de crimes violentos entre os di-
ferentes grupos sociais, a maioria das vítimas de homicídio são
homens (Quadro 5). A taxa de homicídio para homens aumen-
tou de 21,2/100 mil em 1980 para 43,5/100 mil em 1996
(+105,2%). Mas a taxa de homicídio para mulheres também

Quadro 5. Taxa de homicídio e gênero (Brasil, 1990-1995).

Homicídios por Homicídios por Homicídios por
100 mil hab./ 100 mil hab./ 100 mil hab./

Total Homens Mulheres

1980 11,7 21,2 2,3
1981 12,9 23,4 2,5
1982 12,9 23,4 2,5
1983 14,1 25,6 2,7
1984 15,6 28,8 2,7
1985 14,9 27,3 2,6
1986 15,5 28,6 2,7
1987 17,1 31,7 2,8
1988 17,0 31,4 2,9
1989 20,5 38,1 3,3
1990 22,0 40,9 3,5
1991 20,8 38,3 3,6
1992 19,1 35,3 3,2
1993 20,3 37,4 3,4
1994 21,3 39,3 3,7
1995 23,9 44,0 4,2
1996 23,7 43,5 4,4

Fonte: Ministério da Saúde/Datasus/SIM (in CATÃO, 1999:38).
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aumentou substancialmente de 2,3/100 mil em 1980 para 4,4/
100 mil em 1996 (+91,3%).

Com relação à faixa etária, houve um aumento significa-
tivo da taxa de homicídio para a população de idade entre 15
e 22 anos de idade (Quadros 6 e 7). No estado do Rio de Ja-
neiro, a taxa média de homicídio para a população de 15 a 17
anos aumentou de 15,2/100 mil em 1980-84 para 55,5/100 mil
em 1990-95 (+265%). Para a população de 18 a 21 anos, essa
taxa aumentou de 38,4 para 99/100 mil no mesmo período
(+157%).

No estado de São Paulo, a taxa média de homicídio para a
população de 15 a 17 anos aumentou de 18,3/100 mil em 1980-
1984 para 38,3/100 mil em 1990-1995 (+109%). Para a popu-
lação de 18 a 21 anos, essa taxa aumentou de 38,3 para 73,3/
100 mil no mesmo período (+91%).

Em 1995, a taxa de homicídio para a população de 18 a 21
anos atingiu 139/100 mil no Rio de Janeiro, estado com a taxa
de homicídio mais alta para esse grupo, 94/100 mil no Amapá,
90/100 mil no Distrito Federal, 86/100 mil em Roraima, 84/100
mil no Espírito Santo e 78/100 mil em São Paulo (CATÃO,
1999:18).

Desigualdade social

Mapas de criminalidade mostram que as mais altas taxas
de homicídio são registradas na periferia das grandes cidades
e regiões metropolitanas, onde os problemas de pobreza, de-
semprego e falta de habitação e serviços básicos, incluindo saú-
de, educação, transporte, comunicações, segurança e justiça, são
particularmente agudos. É também nessas áreas onde, apesar
da transição para a democracia na década de 1980, graves vio-
lações de direitos humanos continuam a ocorrer — incluindo
execuções sumárias, tortura e detenções arbitrárias pela polí-
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Quadro 9. Mudança em taxas de homicídio (Região Metropolitana
de São Paulo, 1996-1999).

Cidade 1996 1999 Dif. (%)

Diadema 129,49 149,76 15,65
Embu-Guaçu 61,68 136,57 121,41
Itapecerica da Serra 111,19 105,70 - 4,93
Itapevi 54,87 93,76 70,88
Barueri 49,90 92,59 85,55
Francisco Morato 51,04 86,56 69,59
Jandira 45,26 83,29 84,02
Itaquaquecetuba 66,05 82,89 25,50
Embu 105,19 81,50 - 22,53
Taboão da Serra 64,80 78,09 20,51
Guarulhos 56,66 72,13 27,30
Osasco 58,69 69,41 18,28
Mauá 57,30 67,64 18,05
Rio Grande da Serra 34,63 66,40 91,73
Cotia 30,81 59,70 93,79
São Bernardo do Campo 56,02 58,86 5,07
Santana do Parnaíba 33,39 57,89 73,35
Santo André 44,29 53,84 21,55
Carapicuíba 47,08 53,68 14,02
Ferraz de Vasconcelos 39,51 47,97 21,41
Cajamar 44,92 44,01 - 2,03
São Lourenço da Serra 29,74 43,57 46,54
Arujá 35,66 43,52 22,05
Juquitiba 32,09 43,44 35,40
Mairiporã 50,30 42,94 - 14,62
Suzano 36,04 41,87 16,16
Franco da Rocha 64,23 41,54 - 35,33
Poá 29,54 37,96 28,51
Caieiras 24,50 33,00 34,67
Ribeirão Pires 28,77 28,58 - 0,65
Santa Isabel 33,89 27,64 - 18,44
Pirapora do Bom Jesus 47,85 25,03 - 47,70
São Caetano do Sul 17,86 23,60 32,15
Guararema 22,23 22,20 - 0,12
Vargem Grande Paulista 37,80 21,75 42,45
Mogi das Cruzes 29,17 21,42 - 26,57
Biritiba Mirim 24,95 14,01 - 43,85
Salesópolis 7,55 — -100,00

Fonte: Fundação Seade (in Folha de S.Paulo).
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cia e por grupos ligados à segurança privada e ao crime orga-
nizado (PINHEIRO, 2000, CARDIA, 2000).

Na cidade de São Paulo, em 1999, a taxa de homicídio por
100.000 habitantes variou de 4,11 em Moema (na região cen-
tral) para 116,23 no Jardim Ângela (na periferia sul). Em
Diadema, cidade da região metropolitana de São Paulo, a taxa
de homicídio atingiu 149,76. Contrastes semelhantes foram
verificados no Rio de Janeiro e em Salvador (CEDEC, 1997a,
1997b, 1996a, 1996b).

Nas áreas rurais, homicídios e graves violações de direitos
humanos tendem a acontecer em áreas distantes dos grandes cen-
tros, onde o Estado e a sociedade civil estão ausentes ou são frá-
geis e há conflitos intensos e violentos entre proprietários rurais,
trabalhadores sem terra, garimpeiros e grupos indígenas. Nes-
sas áreas, entretanto, é muito mais difícil obter informação so-
bre homicídios e graves violações de direitos humanos. A im-
prensa e as organizações não-governamentais são as principais
e às vezes as únicas fontes de informação sobre esses problemas
(PINHEIRO e MESQUITA NETO, 1999).9

Explicações e interpretações

Estudos sobre as causas do aumento da criminalidade e da
violência ainda estão sendo realizados. Esses estudos influen-
ciam e são influenciados não apenas por debates acadêmicos/
teóricos mas também por debates públicos/políticos. Em par-
te, esse é o resultado da importância crescente da criminalidade
e da violência como problemas políticos e do papel desempe-

9. Entre as organizações não-governamentais registrando e relatando casos de vio-
lência e graves violações de direitos humanos, em áreas rurais, estão o Movimen-
to Nacional de Direitos Humanos, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
Terra, a Comissão Pastoral da Terra e o Conselho Missionário Indigenista.
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nhado por cientistas sociais em organizações governamentais e
não-governamentais desde o processo de transição para a demo-
cracia (ZALUAR, 1999, PAIXÃO, 1986, ADORNO, 1983).

A maioria dos analistas concorda que a qualidade das in-
formações sobre criminalidade e violência melhorou desde a
transição para a democracia. Está claro que melhorias na ca-
pacidade da polícia de registrar ocorrências criminais contri-
buíram para o aumento das taxas de criminalidade em muitos
estados. Entretanto, o aumento dessas taxas não pode ser atri-
buído exclusivamente a melhorias no registro de ocorrências
criminais, mas reflete um aumento real da criminalidade e da
violência no país.

Há diversos fatores contribuindo para o aumento da
criminalidade e da violência no Brasil. Analistas de discipli-
nas, perspectivas teóricas e posições políticas diferentes ten-
dem a enfatizar fatores diferentes e a propor soluções diferentes
para o problema. É possível identificar três perspectivas analíti-
cas principais no debate sobre as causas e as soluções do proble-
ma do aumento da criminalidade e da violência, que podem ser
caracterizadas como “econômica”, “política” e “social”.

A abordagem econômica enfatiza a contribuição para o
crescimento da criminalidade e da violência de fatores econô-
micos como a pobreza, o desemprego, as desigualdades eco-
nômicas e os conflitos de classe (MARICATO, 1995, OLIVEN,
1980, WEFFORT, 1980). Essa abordagem focaliza o impacto
negativo e desestabilizador das crises econômicas, do proces-
so de desenvolvimento do capitalismo e mais recentemente da
globalização. Explica o crime e a violência como estratégias
de sobrevivência e luta em uma sociedade caracterizada por alto
grau de desigualdade econômica e conflito social.

Essa abordagem tem sido particularmente útil para análi-
ses da violência política e da violência entre classes ou grupos
sociais diferentes, praticada por membros dos grupos dominan-
tes e agentes estatais contra membros de outros grupos, ou vice-
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versa, em áreas urbanas e rurais. Entretanto, essa abordagem é
menos útil quando se trata de explicar a violência interpessoal,
não política, e particularmente a violência em que autor e víti-
ma pertencem a um mesmo grupo social.

A abordagem política enfatiza a contribuição para o au-
mento da criminalidade e da violência de fatores diminuindo a
capacidade do Estado, e particularmente da polícia, de manter
a lei e a ordem através da prevenção e da repressão de ações
ilegais e violentas. Mais especificamente, esses analistas
enfatizam o enfraquecimento das instituições estatais e das or-
ganizações policiais e o fortalecimento e a internacionalização
das organizações criminosas (CARDOSO, 2000, SILVA FI-
LHO, 2000, FLORES, 1992, VIDIGAL, 1989).

Essa abordagem focaliza os efeitos desestabilizadores e
negativos dos processos de modernização, globalização e de-
mocratização. Explica o crime a violência como estratégias para
maximizar interesses individuais, em uma sociedade caracte-
rizada por baixo grau de controle social e alto grau de impuni-
dade. Tem sido particularmente útil para análises do crime or-
ganizado, mas menos útil para analisar o crime e a violência
interpessoal.

A abordagem social enfatiza a contribuição para o cresci-
mento da criminalidade e da violência de fatores diminuindo a
capacidade da sociedade civil de assegurar o Estado de Direi-
to e os direitos civis, políticos e sociais fundamentais para a
maioria da população. Mais especificamente, esses analistas
enfatizam a fragilidade das instituições e práticas responsáveis
pela proteção dos direitos do cidadão e da pessoa humana e pela
resolução de conflitos por meios legais e pacíficos (PINHEI-
RO, 2000, 1996, CARDIA, 2000, CALDEIRA, 2000, ADOR-
NO, 1999, 1998, PANDOLFI et al., 1999, SOARES, 1996).

Essa abordagem chama a atenção para a longa história de
autoritarismo, discriminação racial e desigualdade social no
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Brasil. Também chama a atenção para o alto grau de continui-
dade no processo de transição para a democracia, a existência
de um autoritarismo socialmente implantado e de uma cultura
da violência na sociedade. Por fim, essa abordagem chama aten-
ção para a capacidade limitada dos governos democráticos e
das organizações da sociedade civil de consolidar o Estado de
Direito e as instituições e práticas para garantir os direitos do
cidadão e da pessoa humana.

Dessa perspectiva, o crime e a violência são explicados
como estratégias para a solução de conflitos em um contexto
caracterizado por problemas agudos de desigualdade social,
discriminação racial e instituições e práticas democráticas ainda
frágeis. Essa abordagem tem sido particularmente útil em aná-
lises do crime e da violência interpessoal, dentro do mesmo
grupo, classe ou comunidade, e das graves violações de direi-
tos humanos que continuam a ocorrer desde a transição para
democracia.

Fatores adicionais contribuindo para o aumento da crimi-
nalidade e da violência, particularmente no Rio de Janeiro, são
a disseminação de armas de fogo e drogas na sociedade e o
desenvolvimento de organizações criminosas associadas ao
comércio ilegal de drogas e armas de fogo (ZALUAR, 1999,
SOARES, 1996).

Respostas para o aumento da criminalidade
e da violência

A primeira resposta ao aumento da criminalidade e da vio-
lência foi o aumento do número de agentes empregados em
serviços públicos e privados de segurança e na quantidade de
recursos investidos em serviços de segurança.

O número de policiais militares aumentou de 185 mil em 1981
para 234.700 em 1985, 243 mil em 1991 e 339.762 em 1995.
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O número de policiais civis (incluindo a polícia civil, a polícia
federal e as guardas municipais) aumentou de 105.200 em 1985
para 154.400 em 1995. Portanto, de 1985 a 1995, o número de
policiais militares e civis e guardas municipais aumentou de
339.900 para 494.162 (+45,4%).10

Em 2000, o Brasil tinha 505.412 policiais (365.900 na
polícia militar, 103.903 na polícia civil, 20.220 em corpos de
bombeiros militares, 7.051 na polícia federal e 8.338 na polí-
cia federal rodoviária).11 No estado de São Paulo, que tem a
maior população e a maior força policial do país, o número de
policiais militares aumentou de 54.767 em 1982 para 82.021
no ano 2000 (+49,8%). O número de policiais civis aumentou
de 16.265 em 1982 para 36.883 no ano 2000 (+126,8%). O
número total de policiais aumentou de 71.032 policiais em 1982
para 118.904 no ano 2000 (+67,4%).

Apesar da transição para a democracia e da virtual ausên-
cia de ameaças externas, o número de militares nas forças ar-
madas aumentou de 272.550 em 1981 para 296.700 em 1991
e 336.800 em 1994, caindo posteriormente para 291 mil no
ano 2000.12

A Constituição Federal de 1988 e a Lei Complementar 97/
99 estabelecem que não apenas a polícia mas também as forças
armadas são responsáveis pela manutenção da lei e da ordem. A
Política de Defesa Nacional de 1996 estabeleceu que as forças
armadas devem estar preparadas para proteger o país da ação de
grupos armados e organizações criminosas, particularmente na
região da fronteira com Colômbia, Peru e Bolívia, mas também
dentro do território nacional (ÁLVARES, 2000).

10. Informação para 1981 e 1991, Mesquita Neto (1995) e IISS (1994). Informação
para 1985 e 1995, Garotinho (1998).

11. Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública.
12. Mesquita Neto (1995), IISS (1994) e O Estado de S. Paulo, “Poder de defesa”, 17

de outubro de 2000.
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Além do aumento do número de pessoas empregadas na
segurança pública, o número de pessoas empregadas na segu-
rança privada aumentou de 640.500 em 1985 para aproxima-
damente 1 milhão em 1995.13  Os investimentos em segurança
privada ultrapassaram os investimentos em segurança pública.
Um estudo recente estimou em R$ 18 bilhões os gastos anuais
em segurança no setor público e em R$ 22 bilhões no setor pri-
vado.14

O aumento do efetivo das polícias e dos investimentos em
serviços de segurança foi acompanhado pela expansão do nú-
mero de pessoas presas: de 28.538 em 1969 para 88.041 em
1988, 126.152 em 1993, aproximadamente 170 mil em 1997 e
216.780 em julho de 2000.15

Todos os investimentos em segurança pública e privada e o
aumento do encarceramento não produziram uma diminuição da
violência na sociedade brasileira. Apesar do aumento no núme-
ro de policiais e guardas municipais de 339.900 em 1985 para
494.162 em 1995 (+45,4%), a taxa de homicídio aumentou de
14,9/100 mil em 1985 para 23,9/100 mil em 1995 (+60,4%).

No estado de São Paulo, apesar do aumento do número de
policiais de 71.032 em 1982 para 116.564 em 1998 (+64.1%),
a taxa de homicídio aumentou de 16/100 mil em 1982 para 36,1/
100 mil em 1996 (+125.6%).

13. Garotinho (1998:87). Esse número não inclui os policiais que fazem “bico” na se-
gurança privada e outras pessoas que não estão legalmente ou regularmente em-
pregadas na segurança privada.

14. Ver “Aumento da violência faz setor privado gastar mais que Estado”, em Valor,
4 de julho de 2000. De acordo com estudo do Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, o custo da violência no Brasil pode chegar a US$ 65 bilhões (LONDOÑO
e GUERRERO, 1999).

15. Agradeço a Fernando Salla, do Núcleo de Estudos da Violência da USP, informa-
ções sobre o número de presos em 1969, 1988, 1993 e 1997. Ver IBGE (1972), e
Revista do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 1:2 (1994).
As informações de 2000 são do Ministério da Justiça/ Secretaria Nacional de Jus-
tiça/Departamento Penitenciário Nacional.
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Grupos conservadores argumentam que os investimentos
em serviços de segurança ainda não foram suficientes para con-
ter o aumento da criminalidade e da violência. Argumentam
também que o controle da criminalidade e da violência exige
não apenas investimentos em serviços de segurança mas tam-
bém a expansão da autoridade e do poder da polícia e, se ne-
cessário, das forças armadas, para manter a lei e a ordem.

Grupos progressistas argumentam que já houve um inves-
timento excessivo em serviços de segurança e que, mais do que
esse tipo de investimento, o controle da criminalidade e da vio-
lência requer mudanças nas políticas econômicas e sociais para
reduzir a pobreza e a desigualdade. Deste ponto de vista, polí-
ticas de estabilização econômica contrabalançaram os efeitos
dos investimentos em segurança e criaram condições favorá-
veis para o aumento da violência.

Grupos no centro do espectro político argumentam que o
problema não é tanto a magnitude do investimento quanto a
qualidade dos serviços de segurança. Em particular, esses gru-
pos argumentam que a redução da violência exige reformas para
aperfeiçoar o controle sobre a qualidade dos serviços de segu-
rança e de justiça, expandindo o acesso a esses serviços e ga-
rantindo a prestação de contas dos responsáveis por esses ser-
viços perante a lei, a comunidade e os cidadãos.

O debate é muito importante. Entretanto, o problema é que
o crescimento do crime e da violência resulta não apenas da
pobreza e da desigualdade social, da falta ou má qualidade dos
serviços de segurança e da disseminação de armas e drogas.
Resulta também da incerteza política e dos conflitos institucio-
nais não resolvidos durante a transição para a democracia, que
enfraquecem o impacto das ações para aperfeiçoar os serviços
de segurança e justiça.
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Incerteza política e conflito institucional

Desde a transição para a democracia, há grande incerteza
quanto à estrutura do sistema de segurança pública, particular-
mente sobre o papel do governo federal, dos governos estaduais
e dos governos municipais, mas também sobre o papel da so-
ciedade civil e do setor privado no controle e na prevenção da
criminalidade.

A Constituição Federal promoveu mudanças limitadas na
estrutura do sistema de segurança público estabelecido durante
o regime autoritário. Entretanto, desde então, há um processo,
ainda incipiente e reversível, de reforma e descentralização do
sistema de segurança pública. Desse processo, fazem parte:

• A limitação do papel das forças armadas na área da se-
gurança pública (MESQUITA NETO, 2000, 1999).

• A adoção do policiamento comunitário pela polícia mi-
litar em diversos estados do país (MESQUITA NETO,
1999, MUNIZ et al., 1997).

• A criação e o fortalecimento de conselhos comunitários
de segurança.

• A criação de guardas municipais em diversas cidades
do país.

• A expansão dos serviços de segurança privada.

Esse processo de descentralização contribui para reduzir
a distância separando os prestadores dos serviços de seguran-
ça e as comunidades e pessoas que pagam por esses serviços
diretamente ou através de impostos. Entretanto, esse processo
aumentou o fosso separando a Constituição Federal de 1988 e
a estrutura e o funcionamento do sistema de segurança públi-
ca. Esse processo também intensificou os conflitos sobre as
regras constitucionais regulando a estrutura e o funcionamen-
to do sistema de segurança pública:
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• Há grupos defendendo a expansão e há grupos defen-
dendo a limitação do papel das forças armadas na área
da segurança pública.

• Há grupos a favor e grupos contra a criação de uma
nova polícia federal, uma espécie de guarda nacional
para desempenhar o papel atualmente desempenhado
pelas forças armadas na preservação da lei e da ordem.

• Há grupos a favor e grupos contra a unificação da po-
lícia militar e da polícia civil nos estados.

• Há grupos a favor e grupos contra a criação de polícias
municipais.

• Há grupos a favor e grupos contra o desenvolvimento
do policiamento comunitário e dos conselhos comuni-
tários de segurança.

• Há grupos a favor e grupos contra a expansão dos ser-
viços de segurança privada.

Esses conflitos enfraquecem e deslegitimam as regras
constitucionais regulando a organização e a atuação das forças
armadas, polícias e guardas municipais no país. Tornam mais
difícil, se não impossível, o exercício do controle interno e ex-
terno sobre a atuação desses órgãos no controle da crimina-
lidade e na manutenção da ordem pública para assegurar que
esta não apenas seja eficaz, eficiente e imparcial mas também
esteja sujeita à lei, proteja os direitos dos cidadãos e esteja de
acordo com as expectativas da comunidade.

A incerteza política e os conflitos institucionais na área da
segurança pública desde a transição para a democracia não es-
tão direta ou automaticamente relacionados ao aumento da
criminalidade e da violência. Mas são agravados pelo aumen-
to da criminalidade e da violência e, por outro lado, dificultam
o aperfeiçoamento dos serviços públicos e privados de segu-
rança, sem o qual é difícil, se não impossível, reduzir a crimina-
lidade e a violência.
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Perspectivas para o futuro

Múltiplos fatores contribuem para o aumento da crimina-
lidade e da violência no Brasil. O problema do controle da
criminalidade e da violência não pode ser resolvido simples-
mente através da redução da pobreza e da desigualdade social
e/ou aumento da capacidade repressiva e/ou preventiva do Esta-
do. É preciso ainda melhorar a qualidade dos serviços de segu-
rança e justiça, assegurando o acesso da população a esses ser-
viços e particularmente o respeito à lei e aos direitos do cidadão
por parte dos responsáveis pela prestação desses serviços.

Organizações da sociedade civil, principalmente em São
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, de-
fendem reformas para melhorar a qualidade dos serviços de
segurança e justiça. Respondendo a essas pressões, o governo
federal lançou o Programa Nacional de Direitos Humanos em
1996 e o Plano Nacional de Segurança Pública em 2000.16  Os
dois programas são extremamente inovadores e importantes,
mas são passos iniciais em um longo processo de mudança das
políticas de segurança e justiça no Brasil. Além disso, a opi-
nião pública nos estados está dividida em relação às reformas
dos serviços de segurança e justiça.

Ainda é preciso verificar se esses dois programas, com o apoio
do governo federal e de organizações da sociedade civil, serão
capazes de reduzir o grau de incerteza política e conflito
institucional, impulsionar reformas e melhorar a qualidade dos
serviços de segurança e justiça. Ou, alternativamente, se esses
programas serão também fragilizados e inviabilizados pela incer-
teza política e pelos conflitos institucionais que têm fragilizado
ou inviabilizado programas e políticas governamentais na área da
segurança e da justiça desde a transição para a democracia.

16. Os dois programas estão na internet (www.mj.gov.br). Sobre o Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos, ver Pinheiro e Mesquita Neto (1999, 1998, 1997).
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Resumo

O artigo analisa o crescimento da criminalidade e da
violência no Brasil desde a transição para a demo-
cracia, mostrando que esse aumento está distribuído
desigualmente e concentrado em áreas geográficas e
grupos sociais específicos.

O autor sugere que a incerteza política e os conflitos
institucionais sobre o papel do governo federal, dos
governos estaduais, dos governos municipais, da so-
ciedade civil e do setor privado na área da segurança
pública contribuem para o crescimento da crimina-
lidade e da violência no país.



43

A relação entre desemprego
e violência na sociedade brasileira:

entre o mito e a realidade

LUÍS FLÁVIO SAPORI

CLÁUDIO BURIAN WANDERLEY

Há uma percepção generalizada na sociedade brasileira, em
especial nos grandes centros urbanos, de que boa parte da vio-
lência disseminada em nosso cotidiano está diretamente vin-
culada ao desemprego crônico que atinge amplos segmentos
pauperizados da população. Este argumento tem sido muito
utilizado pelos membros de nossas organizações policiais e por
diversas autoridades políticas como forma de justificar a im-
possibilidade destas de reverterem a tendência de crescimento
dos índices de violência em boa parte de nossos grandes cen-
tros urbanos. Como os níveis de desemprego são reflexo dire-
to da atividade econômica, haveria muito pouco o que fazer por
parte dos responsáveis pela política de segurança pública, dado
que eles não controlam as reais causas do fenômeno, limitan-
do-se a atuar sobre suas conseqüências.

Deve-se considerar que o conhecimento formulado em
torno desta problemática tem conseqüências imediatas sobre as
diretrizes de uma pretensa política pública elaborada para ate-
nuar os efeitos maléficos da criminalidade. E o que prevalece
no Brasil, ainda hoje, é a percepção de que não se deve separar
política de segurança pública de políticas de geração de empre-
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go e renda. O problema é que muito do debate em torno do tema
carece de maiores fundamentos científicos.

Este trabalho propõe-se a oferecer subsídios empíricos
mais consistentes sobre a relação desemprego-violência na so-
ciedade brasileira. Para tanto, utilizamos de séries temporais
de taxas de desemprego, de taxas de homicídios e de taxas de
roubos para as regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Rio
de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, com o intuito de realizar
testes estatísticos que possam aferir o grau de correlação entre
os dois fenômenos. Na primeira parte do artigo, é analisado o
debate teórico sobre o tema, tanto na perspectiva sociológica
quanto econômica, bem como são apresentadas as principais
pesquisas realizadas no Brasil direcionadas para o estudo dos
efeitos do desemprego sobre a criminalidade.

1. A controvérsia teórica e empírica

Estudos sobre a relação desemprego-criminalidade têm
sido realizados de forma intensiva por parte de sociólogos e
economistas já há algum tempo, especialmente entre os cien-
tistas sociais norte-americanos. Entretanto, as pesquisas até
então realizadas não conseguiram produzir um consenso no que
se refere à seguinte pergunta: os níveis de desemprego têm uma
relação positiva, negativa ou nula com os níveis de criminali-
dade? Alguns estudos atestam o efeito positivo do desempre-
go sobre o crime, enquanto outros concluem que o efeito é ne-
gativo, e ainda outros deduzem de suas análises que a relação é
essencialmente nula. Prevalece entre os pesquisadores do tema
o que Chiricos (1987) denominou de “consenso da dúvida”.

Alguns trabalhos são paradigmáticos no sentido de siste-
matizar e comparar os resultados dos diversos estudos empí-
ricos efetivados nos EUA nas últimas décadas. Nesse sentido,
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podem-se citar os artigos de Cantor e Land (1985), Chiricos
(1987) e Hagan (1996).

Os primeiros entendem que é possível identificar, nos diver-
sos estudos empíricos sobre a relação desemprego-criminalidade,
a persistência de evidências muito frágeis da relação estatística
positiva entre os dois fenômenos. As teorias criminológicas que
enfatizam os efeitos causais do desemprego sobre a criminalidade
não encontram suporte empírico consistente para sua hipótese
básica, conforme destacam Cantor e Land. Esta constatação é
especialmente válida para os estudos que supõem uma relação
simultânea no tempo entre os dois fenômenos, o que tem sido
observado tanto nos estudos cross-section quanto nos estudos de
séries temporais.

Chiricos, por sua vez, examina em seu trabalho as desco-
bertas empíricas de 63 estudos publicados nos EUA desde 1960,
que relatam alguma medida de relação estatística entre taxas
de crime e de desemprego. Ele conclui de modo categórico em
seu artigo que é adequado observar que as evidências favore-
cem à constatação da existência de uma relação positiva e
freqüentemente significante entre os dois fenômenos, mais es-
pecificamente entre desemprego e crimes contra o patrimônio.
No que tange aos crimes contra a pessoa, em especial os homi-
cídios, Chiricos observa que não se pode afirmar qualquer in-
fluência do desemprego sobre esta modalidade de violência.

Diagnóstico importante a respeito desta controvérsia foi
realizado por Hagan (1996). Sua revisão bibliográfica aponta
para a constatação de que desemprego e crime estão associa-
dos. Esta associação pode ser positiva ou negativa, contudo,
dependendo do nível de agregação dos dados utilizado pelos
pesquisadores. Em outras palavras, há estudos que consideram
a relação desemprego-crime a partir de indivíduos, enquanto
outros o fazem a partir de dimensões mais agregadas, como é
o caso das vizinhanças, cidades e mesmo países. E conforme
afirma Hagan, a influência do desemprego sobre o crime, em
nível macro, é diferente da influência que se dá em nível micro.



46

Esta divergência dos resultados das pesquisas em torno da
problemática traduz em alguma medida o embate que se dá no
nível teórico. A suposição da relação positiva entre desempre-
go e criminalidade encontra fundamento em formulações teó-
ricas diversas, tanto na tradição sociológica quanto na tradição
econômica. No caso do debate sociológico, podemos destacar,
por um lado, a teoria da anomia e, por outro, as formulações
teóricas neo-marxistas.

A teoria da anomia, formulada por Merton (1938), supõe
que o mecanismo causal básico que explica o desenvolvimen-
to de motivações criminosas nos indivíduos encontra-se na
disjunção entre as aspirações individuais e os meios socialmente
disponíveis para realizá-las. Em outras palavras, a diferença
básica entre o criminoso e o indivíduo honesto reside no fato
de que o primeiro utiliza-se do crime como estratégia para al-
cançar a realização de suas aspirações principalmente materiais,
diferentemente do segundo, que o faz através do trabalho e de
procedimentos socialmente aceitos. Há segmentos sociais nesta
perspectiva que estariam mais sujeitos às tentações do crime,
quais sejam, os segmentos economicamente marginalizados. As
classes sociais que ocupam as posições inferiores na estrutura da
estratificação social encontram-se neste grupo de risco. Sob esta
ótica, portanto, a experiência de desemprego tende a ser poten-
cialmente criminógena, sendo que os desempregados, principal-
mente os mais pauperizados, estariam mais suscetíveis a expe-
rimentar as frustrações advindas da incapacidade ou maior difi-
culdade de realizar suas aspirações econômicas em vista da per-
da de suas fontes de renda (HAGAN, 1996).

A abordagem criminológica neo-marxista, por sua vez, tem
em Quinney (1980) um de seus maiores expoentes. Para esse
autor, a compreensão do fenômeno criminoso não se desvincula
da compreensão da dinâmica da sociedade capitalista. O estu-
do do crime envolve, assim, uma investigação das contradições
do capitalismo, tais como alienação, desigualdade, pobreza,
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desemprego, crise econômica do capitalismo etc. Sob esta óti-
ca, as contradições do capitalismo é que produzem os funda-
mentos do crime. Não apenas durante os períodos de crise eco-
nômica, mas também devem ser considerados os crimes que
estão vinculados à estrutura de dominação do sistema capita-
lista. Para Quinney, um dos principais mecanismos geradores
de criminalidade reside no fato de que o capitalismo necessita
de um “exército industrial de reserva”. Na medida em que par-
cela significativa da classe trabalhadora está submetida ao de-
semprego, uma multiplicidade de desordens psicossociais ten-
dem a se manifestar. Desemprego significa perda de renda pes-
soal e familiar. Oportunidades de vida e a própria sobrevivên-
cia individual e familiar ficam ameaçadas. Neste contexto so-
cial, para muitas pessoas, a reação apropriada consiste na ado-
ção de atos criminosos. O crime é concebido, assim, em boa
medida, como uma estratégia de sobrevivência por parte das
classes dominadas (OLIVEN, 1980).

A perspectiva econômica, por sua vez, destaca que a mo-
tivação criminosa dos indivíduos desenvolve-se não propria-
mente pela experiência de frustração destes, conforme descri-
to anteriormente, mas a partir de um cálculo racional em que
estão envolvidas considerações de custo-benefício. Tendo em
Becker (1974) seu principal formulador, esta concepção teóri-
ca analisa o comportamento criminoso como uma atividade
eminentemente racional, uma decisão econômica sob risco pela
qual os agentes maximizam sua utilidade, dadas as restrições
legais existentes. Becker considera que os indivíduos calculam
privadamente os custos e os benefícios tanto da opção crimi-
nosa quanto da adoção de atividades socialmente legítimas. A
comparação destes cálculos cognitivos faz com que alguns in-
divíduos se tornem criminosos. Nesse cálculo são considera-
dos não apenas ganhos e perdas, como também a avaliação que
o indivíduo faz da probabilidade de ser punido pelo ato crimi-
noso. É importante lembrar que tais custos e benefícios devem
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ser vistos em sentido amplo, do ponto de vista das preferências
dos indivíduos, juntamente com seus padrões éticos e morais,
valores etc.

A experiência pessoal do desemprego, sob este ponto de
vista, constituiria um fator essencial no cálculo custo-benefício
realizado pelos indivíduos, facilitando a adoção da carreira cri-
minosa por parte destes, em contraposição àqueles com melho-
res possibilidades de inserção no mercado formal de trabalho.
Como uma decisão racional tomada paralelamente ao sistema de
mercado, a ação criminosa é permeada pela avaliação da relati-
va atratividade dos usos alternativos do recurso tempo no nível
privado e do recurso renda no nível social (PEZZIN, 1987).

Entre as vertentes teóricas que problematizam o suposto
efeito causal do desemprego sobre a criminalidade, pode-se
destacar a abordagem da teoria das oportunidades (CANTOR
e LAND, 1985). Servindo de fundamento para diversas pesqui-
sas empíricas, essa abordagem considera o efeito do desempre-
go sobre o crime em termos não do aspecto motivacional para
o cometimento do crime, mas sim das oportunidades para
efetivação do ato criminoso. Conforme análise de Cohen e
Felson (1979), a ocorrência do ato criminoso requer: a) ofen-
sores motivados, b) alvos disponíveis, que podem ser indiví-
duos ou suas propriedades e c) ausência de proteção efetiva
desses alvos. Nesta perspectiva teórica, toma-se como dado a
existência prévia de indivíduos com intenções criminosas e
procura-se explicar a maior ou menor probabilidade da ocor-
rência do ato criminoso, considerando os alvos disponíveis e o
nível de proteção a que estão submetidos.

Considerando esse aspecto, Cantor, Land e Russel (1995)
argumentam que as teorias criminológicas convencionais pe-
cam por privilegiar apenas os efeitos que o desemprego tem na
geração de indivíduos motivados para o crime, conforme dis-
cutimos anteriormente. E, ao contrário do que supõem tais teo-
rias, o impacto do desemprego sobre o crime pode ser negati-
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vo, no sentido de reduzir as taxas de criminalidade. É o caso dos
crimes contra a propriedade (furtos e roubos). O crescimento das
taxas de desemprego tende a provocar um incremento das ativi-
dades de lazer e de sociabilidade em locais onde prevalecem as
relações de grupos primários, como é o caso das residências e
vizinhanças. A intensificação das relações nos grupos primários
tende a provocar, por sua vez, a redução dos riscos de vitimização,
visto que reduz-se o nível de vulnerabilidade dos alvos disponí-
veis para os criminosos. Em outras palavras, as taxas de desem-
prego tendem a afetar de modo mais decisivo o contexto de opor-
tunidade do ato criminoso.

2. Os estudos realizados no Brasil

Os trabalhos empíricos realizados no Brasil sobre o tema
são muito rarefeitos. Existem certamente muitas análises socio-
lógicas que abordam o impacto determinante da pobreza e da
desigualdade social sobre os níveis de criminalidade em nosso
país. Nessas análises, o desemprego é considerado variável
decisiva. Contudo, quando verificamos as pesquisas qualitati-
vas e quantitativas até então realizadas, a constatação é deso-
ladora. Prevalece ainda, no Brasil, um debate em torno do tema
que privilegia muito mais a crítica político-ideológica do que
propriamente sua análise científica . Considerando, por sua vez,
o seleto conjunto de estudos empíricos sobre o tema, observa-
mos que as evidências são controversas, como já observado na
criminologia norte-americana.

Trabalho pioneiro nesse sentido foi realizado por Pezzin
(1986). Referenciando-se nas abordagens econômicas do cri-
me, bem como utilizando-se de modelos econométricos, Pezzin
procurou medir o grau de correlação de diversas variáveis
socioeconômicas, incluindo-se índice de desemprego, com as
taxas de criminalidade na região metropolitana de São Paulo.
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Para tanto, se valeu de análises cross-section para o ano de
1983, bem como de análise de série temporal referente ao pe-
ríodo 1970-1984.

Seu estudo evidenciou que “as variáveis referentes ao
grau de urbanização, pobreza e desemprego apresentaram vir-
tualmente, sem exceção, correlações positivas e significati-
vas com a criminalidade patrimonial” (PEZZIN, 1986:109). O
mesmo não ocorreu com os crimes contra a pessoa, como é o caso
de homicídios e lesões corporais. Estes crimes, sugere a autora,
não parecem ser igualmente condicionados por fatores socio-
econômicos quanto aqueles motivados pelo ganho econômico.

Outro trabalho relevante, ainda na década de 80, foi empre-
endido por Coelho (1987). Ao contrário de Pezzin, Coelho cons-
tata que, durante a maior parte do período de crise e de recessão
econômica, com conseqüente crescimento nos níveis de desem-
prego, que se estendeu de 1980 a 1983, a criminalidade violenta
na região metropolitana do Rio de Janeiro declinou. Não apenas
declinaram as taxas de homicídio e de estupro, como igualmen-
te as taxas de roubo, constata o autor.

Tais evidências permitem a Coelho concluir que a imagem
de que os criminosos são indivíduos analfabetos ou de pouca
instrução, além de habituados ao desemprego crônico, não re-
siste a muita análise. Em seu ponto de vista, apenas uma peque-
na parcela dos desempregados escolhe a alternativa criminosa e
não necessariamente por ser pobre ou por estar desempregada,
nem há evidências seguras de que essa parcela esteja crescendo
no mesmo ritmo em que cresce a criminalidade violenta.

Mais recentemente, estudo realizado por Beato e Reis
(1999) reafirma a constatação da inexistência de correlação
entre os níveis de desemprego nos centros urbanos e as taxas
de criminalidade no Brasil. Analisando 36 observações men-
sais, entre os anos de 1996 e 1998, que correlacionam crimes
violentos e crimes violentos contra a propriedade em relação às
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taxas de desemprego na cidade de Belo Horizonte, os autores
concluem que nenhuma correlação significativa foi encontrada.

Andrade e Lisboa (2000), por seu turno, estudaram o com-
portamento das taxas de homicídios na população jovem e
masculina nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São
Paulo entre 1981 e 1997, e procuraram averiguar a relação des-
tas taxas com variáveis socioeconômicas, incluindo-se taxas de
desemprego. As conclusões do estudo são surpreendentes e
instigantes. O principal resultado encontrado é a evidência de
que a variável idade é muito importante para a devida compre-
ensão da relação entre violência e variáveis econômicas, em
especial salário real e desemprego. O s níveis de desemprego
tendem a afetar as taxas de homicídio apenas na faixa etária
entre 15 e 20 anos, sendo que foi observado coeficiente signi-
ficativo e negativo. A partir dos 21 anos, o coeficiente de de-
semprego é praticamente zero, sugerindo que a variável deixa
de ser relevante para explicar as taxas de homicídio da popula-
ção masculina adulta. Surpreendente nesse trabalho é a
constatação de que há uma relação negativa entre taxa de de-
semprego e probabilidade de morte, conforme salientam os
próprios autores do estudo. Em outras palavras, observou-se
que o incremento das taxas de desemprego tende a provocar a
queda das taxas de homicídios entre os jovens na faixa etária
entre 15 e 20 anos, contrariando inclusive pressupostos da teoria
econômica do crime.

3. Os efeitos do desemprego sobre as taxas
de homicídios e de roubos

Apresentaremos, aqui, os resultados de pesquisa realiza-
da em quatro regiões metropolitanas brasileiras, utilizando-se
das taxas médias anuais de desemprego calculadas pelo IBGE
através da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e dos homicí-
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dios registrados pelo Sistema de Informações sobre Mortali-
dade (SIM), compilado pelo Datasus-Ministério da Saúde.1

Privilegiamos um estudo de séries temporais, mais precisamen-
te compreendendo o período de 1982 a 1998. No que tange às
taxas de roubos, utilizamos fontes distintas. Para a Região
Metropolitana de São Paulo, os dados foram obtidos junto ao
Ilanud, para o período 1982 a 1997. No caso de Belo Horizon-
te, as taxas foram calculadas a partir das ocorrências registradas
pela Polícia Militar de Minas Gerais, somando-se as ocorrên-
cias de roubos com as de roubos à mão armada. Os dados com-
preendem o período de 1982 a 1999.

Nos Gráficos 1 a 4 pode-se observar a taxa de desempre-
go e a taxa de homicídio para quatro regiões metropolitanas bra-
sileiras, no período de 1982 a 1998. Analisando-se superficial-
mente os dados apresentados, constata-se num primeiro mo-
mento que a performance das taxas de homicídios e de desem-
prego, ao longo das décadas de 80 e 90, apresenta percursos
bastante distintos, tanto na RMBH, quanto na RMPA, na RMSP
e na RMRJ. O s dados da Região Metropolitana de Porto Ale-
gre são especialmente ilustrativos a esse respeito. Enquanto a
taxa de desemprego mantinha tendência de queda entre 1982 e
1990, a taxa de homicídios iniciava tendência de crescimento,
atingindo seu ápice em 1990. Nos três anos seguintes, a inci-
dência de homicídios diminui e, paralelamente, as taxas de de-
semprego estão em franca ascensão.

1. Agradecimento especial deve ser manifestado ao sociólogo e colega da Fundação
João Pinheiro, Eduardo Cerqueira Batitucci, que gentilmente nos cedeu sua base
de dados sobre os homicídios nas regiões metropolitanas brasileiras, e que tinha
servido de fundamento para um estudo anterior realizado por ele (BATITUCCI,
1998).
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Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, o fenômeno é
semelhante. O gráfico revela que o percurso da taxa de homicí-
dios é, em boa medida, distinto, para não dizer antagônico, do
percurso da taxa de desemprego. A incidência do homicídio
mantém tendência de crescimento desde o início da década de
80, apresentando redução das taxas entre 1990 e 1992, e reto-
mando no ano seguinte sua escalada evolutiva. Nesse mesmo
período, a taxa de desemprego estava em queda e inicia período
de relativa estabilidade a partir de 1990, somente interrompida
no ano de 1997. Em 1998, o incremento da taxa de desemprego
é considerável, num momento em que as taxas de homicídio es-
tão apresentando pequena redução.

Nos Gráficos 5 e 6, observa-se a performance das taxas de
desemprego e de roubos para as regiões metropolitanas de Belo
Horizonte e São Paulo, ao longo das décadas de 80 e de 90.

Na RMBH, por exemplo, pode-se constatar, numa análise
superficial, que entre os anos de 1986-1990, enquanto a taxa
de roubos mantinha uma trajetória descendente, a taxa de de-
semprego permanecia num patamar próximo a 4%, denotando
relativa estabilidade. A partir de 1990, os roubos iniciam uma
trajetória de crescimento continuado, interrompido no ano de
1995, mas retomado nos anos seguintes. Já o desemprego, na
RMBH, teve percurso diferente. Entre os anos de 1992 e 1995,
por exemplo, a taxa esteve em queda e somente voltou a cres-
cer nos anos posteriores. É exatamente neste período, entre
1995 e 1999, que ambas as taxas apresentam percursos prati-
camente idênticos.

No que se refere à RMSP, entre 1982 e 1986 a trajetória das
taxas é oposta. Enquanto a taxa de desemprego estava em queda,
a taxa de roubos apresentava crescimento. Essa tendência ascen-
dente dos roubos é mantida até 1994, quando ocorre redução das
taxas e retomada posterior do crescimento nos anos de 1996 e
1997. A taxa de desemprego, por sua vez, mantém relativa esta-
bilidade entre os anos de 1986 e 1989, crescendo nos dois anos
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seguintes. Interessante destacar que a taxa de desemprego man-
teve-se no patamar próximo a 5% entre 1991 e 1995, num mo-
mento que a incidência de roubos continuava crescendo. As duas
curvas apresentam trajetórias semelhantes a partir de 1996.

3.1. Teste de causalidade de Granger

Para testarmos as possíveis relações entre a existência de
criminalidade e as condições econômicas da população, dois fo-
ram os testes estatísticos efetuados. Inicialmente, buscou-se de-
tectar possíveis causalidades temporais entre as variáveis utiliza-
das, através do cálculo de testes de Granger específicos para tal
fim. Por outro lado, testaram-se econometricamente tais relações.

Cumpre notar que nossa amostra é reduzida, o que diminui
o poder dos testes efetuados. Ou seja — como de praxe —, deve-
se olhar com cautela os resultados estatísticos encontrados.
Outro possível problema em relação aos dados utilizados refe-
re-se a seu caráter anual, o que encobriria relações de prazo mais
curto entre as variáveis analisadas.

O teste de causalidade de Granger busca detectar possíveis
relações entre os movimentos observados em uma variável e
os movimentos posteriores de outra. Ou seja, ele busca detec-
tar se existe relação estatística entre os movimentos de duas
variáveis em pontos distintos do tempo. Caso os movimentos
observados em uma delas estejam estatisticamente correlacio-
nados com os movimentos posteriores de outra, podemos di-
zer que a primeira “granger-causa” a segunda.

Cabe, aqui, uma ressalva. Devido à existência de expec-
tativas por parte dos agentes sociais, nem sempre tal teste é
válido. Isto porque, ao antecipar possíveis variações futuras de
uma variável específica, os agentes já reagiriam a isso, modi-
ficando, antecipadamente, seu comportamento, o que não se-
ria captado por esse teste (ou o teste indicaria exatamente a rela-
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ção causal contrária). Entretanto, dado o problema analisado,
esta não parece ser uma crítica válida (a antecipação, por parte
do agente, de que as taxas de desemprego piorarão em anos
vindouros faria com que ele ingressasse em atividades crimi-
nosas no presente, mesmo que a atual taxa de desemprego es-
tivesse baixa).

Porém, o contrário também é verdadeiro para os três perío-
dos de tempo analisados (as taxas de homicídio “granger-cau-
sariam” as taxas de desemprego para intervalos de um, dois e
três anos). Ou seja, é possível que o primeiro resultado esteja
sendo gerado por estes três últimos, o que torna tais testes não-
conclusivos.

Já no Rio de Janeiro, os valores logaritmados da taxa de
desemprego “granger-causariam” as taxas de homicídio, com um
lapso de um ano. Por fim, na Região Metropolitana de São Pau-
lo, a única relação estatisticamente significativa identificada se
refere às taxas de homicídio “granger-causando” as taxas de de-
semprego, em intervalos variados, mas nas três formas citadas.

Assim, ao analisarmos os resultados descritos acima, no-
tamos que as taxas de desemprego, em termos nominais, se re-
lacionariam com valores futuros dos índices de homicídio so-
mente em Porto Alegre, o mesmo não ocorrendo nas outras três
regiões metropolitanas analisadas. No caso dos índices de roubo
(testes feitos somente para Belo Horizonte e São Paulo), as re-
lações não se mostraram estatisticamente significativas.

Se analisarmos os valores logaritmados das taxas de de-
semprego, notamos que, além de em Porto Alegre, também no
Rio de Janeiro elas “granger-causarão” os índices posteriores
de homicídio. Porém, tal continua sendo não significativo em
Belo Horizonte e São Paulo, inclusive no que se refere aos ín-
dices de roubo.

Por fim, ao analisarmos as taxas de crescimento das variá-
veis, somente em Belo Horizonte a relação entre desemprego
e homicídios se mostrou significativa.
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3.2. Testes econométricos

Fizeram-se também alguns testes econométricos para bus-
car identificar as possíveis relações existentes entre as variá-
veis analisadas ao longo do tempo. Buscamos identificar se as
variáveis relativas ao crime poderiam ser explicadas pela exis-
tência de tendência de crescimento de longo prazo, pelos va-
lores passados da própria variável e pelas taxas de desempre-
go existentes. Ou seja, estimou-se a seguinte equação:

Yt = α + β1 x (Tend.) + β2 x (Yt-1) + β3 x (Yt-2) + β4 x (Dt) + β5 x (Dt-1) + β6  x (Dt-2)

Nessa equação, Y representa o valor logaritmado da variá-
vel a ser analisada (taxas de homicídio e de roubos nas diver-
sas regiões metropolitanas), Tend. é a variável de tendência, e
D os valores logaritmados das taxas de desemprego respecti-
vas. Como trabalhou-se com os dados logaritmados, o coefici-
ente relativo à tendência representará a taxa de crescimento
anual que a variável vem apresentando, enquanto os coefici-
entes relativos às outras variáveis independentes representariam
as respectivas elasticidades destas em relação à variável depen-
dente analisada. Ou seja, estas mostrariam a variação relativa
que a variável dependente deve sofrer, caso cada uma das va-
riáveis independentes sofra alguma variação.

Como já foi dito, as variáveis analisadas se referem à taxa
de homicídio por 100.000 habitantes das quatro regiões metro-
politanas já citadas e à taxa de roubo por 100.000 habitantes,
especificamente para Belo Horizonte e São Paulo. Os resulta-
dos se encontram na Tabela 4.
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Como pode ser visto, para metade das variáveis analisa-
das (taxas de homicídio para São Paulo e Rio de Janeiro e taxa
de roubos para o primeiro), nenhuma das variáveis independen-
tes (inclusive as taxas de desemprego) se mostrou significati-
va, somente sua tendência.

Somente em Belo Horizonte as taxas de desemprego se
mostraram significativas na explicação dos índices de homicí-
dio e roubo verificados. Entretanto, a relação entre essas variá-
veis não é tão forte. Para cada aumento de um ponto percentual
nas taxas de desemprego, os índices de homicídio e roubo em
Belo Horizonte aumentariam 0,31% e 0,48%, respectivamen-
te. No caso desta última, as taxas de desemprego de dois anos
antes também se mostraram significativas.

Em Porto Alegre, as taxas de desemprego também se mos-
traram significativas para explicar as taxas de homicídio dois
anos depois. Entretanto, tal relação se mostrou negativa. Ou
seja, o aumento atual das taxas de desemprego levaria a uma
queda das taxas de homicídio em dois anos.

Por fim, cumpre notar a significância das tendências para
todas as variáveis analisadas. Como já foi dito, os coeficientes
encontrados representariam as taxas de crescimento anual das
respectivas variáveis. Infelizmente, porém, esses valores são
bem expressivos. As menores taxas são as verificadas em São
Paulo (quase 4% em ambas as variáveis), enquanto a maior é
observada no Rio (9,37% ao ano em seu índice de homicídio).
Em Porto Alegre, os homicídios cresceriam 6,12% ao ano. Em
Belo Horizonte, esse crescimento seria de 4,38% e 8,68%, no
caso de roubos.

Assim, também aqui as evidências são muito pouco conclu-
sivas. A única região metropolitana onde o desemprego se mos-
trou significativo foi Belo Horizonte. Ao mesmo tempo, foram
detectadas taxas de crescimento “naturais” (ou seja, que
independeriam do nível observado da taxa de desemprego) bas-
tante expressivas. Portanto, mesmo na região onde o desempre-
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go se mostrou significativo, não se pode afirmar que essa seja a
principal força explicativa dos índices de violência estudados.

3.3. Conclusões

Buscou-se, neste trabalho, analisar a relação desemprego-
criminalidade a partir dos dados existentes para quatro regiões
metropolitanas brasileiras: Belo Horizonte, Porto Alegre, Rio
de Janeiro e São Paulo. Não foram encontrados indícios con-
sistentes de que as variações das taxas de desemprego impli-
cariam variações presentes ou futuras dos índices de violência,
inevitavelmente. Os resultados encontrados não foram robus-
tos. Foi constatada significância estatística somente em uma ou
outra forma funcional das variáveis utilizadas, em também uma
ou outra região metropolitana.

Faz-se mister lembrar, ainda, o pequeno tamanho de nos-
sa amostra (17 anos), assim como seu caráter anual, o que li-
mita a eficiência dos testes feitos. Uma maior segmentação dos
dados (por gênero, por idade, por localização) também pode-
ria permitir a obtenção de resultados mais consistentes, o que
poderá ser feito em estudos futuros (dada, claro, a disponibili-
dade de dados).

4. Considerações finais

A relação entre desemprego e criminalidade é questão
complexa, e não se pode pretender resolvê-la através de um
estudo singular, como o aqui apresentado. O “consenso da dú-
vida”, conforme destacado por Chiricos, é o que ainda carac-
teriza esse campo de pesquisas na criminologia. Boa parte da
divergência dos resultados empíricos apresentados pelos soció-
logos e economistas que têm se debruçado sobre o tema deve-
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se a questões metodológicas, entre as quais está incluído o ní-
vel de agregação dos dados analisados (FREEMAN, 1994).

A despeito dessa consideração, o presente trabalho deve
ser entendido como mais uma contribuição ao debate, e refor-
ça a perspectiva de que a suposta relação causal entre desem-
prego e comportamento criminoso, tão inquestionável no sen-
so comum e em algumas abordagens criminológicas, deve ser
matizada. Os resultados dos testes econométricos que realiza-
mos evidenciam que as taxas de desemprego não estão estatis-
ticamente correlacionadas com as taxas de homicídios e com
as taxas de roubos, ao longo do tempo.

Nesse sentido, é equivocado explicar o crescimento expres-
sivo das taxas de homicídios e de roubos nas regiões metropo-
litanas brasileiras estudadas, ao longo das décadas de 80 e 90,
a partir das alterações ocorridas na oferta de empregos. Ape-
sar das limitações metodológicas do estudo realizado, acredi-
tamos que a incidência desses crimes violentos não é afetada
pela experiência imediata de desemprego por parte dos indiví-
duos. É desprovido de fundamento, sob essa ótica, supor que
segmentos da classe trabalhadora ingressam em atividades cri-
minosas assim que experimentam a perda de seus empregos,
seja em função das frustrações advindas da perda da fonte de
subsistência, seja em função de uma escolha racional de cus-
tos-benefícios. O indivíduo desempregado até pode optar pela
via criminosa, mas a opção terá uma relação apenas indireta
com as condições agregadas do mercado de trabalho (COE-
LHO, 1988).

Não descartamos, contudo, a importância do fenômeno do
desemprego no desenvolvimento de motivações criminosas,
principalmente entre os jovens. Conforme nos lembra Hagan
(1996), a influência do desemprego, em nível macro, é distin-
ta da influência no nível micro. Alguns jovens ingressam em
carreiras delinqüentes e posteriormente criminosas a partir da
fragilização dos mecanismos de controle social na família e na
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comunidade, o que, por sua vez, é resultado da alta incidência
de desempregados na região onde residem. Mas isso não ocor-
re tão subitamente como poderia se supor a princípio. Proces-
sos complexos de socialização estão envolvidos na definição
da carreira criminosa por parte de alguns jovens. E essa expe-
riência precoce com a criminalidade tende a produzir efeitos
decisivos sobre as oportunidades posteriores de emprego des-
ses mesmos jovens, dificultando seu ingresso no mercado de
trabalho. Em outras palavras, o desemprego no nível da comu-
nidade pode criar condições de nível micro para os indivíduos,
através das quais se inserem eles em atividades criminosas que,
por sua vez, provocam o desemprego na fase adulta (HAGAN,
1996:15).

Deve-se considerar, por outro lado, que as evidências aqui
apresentadas apontam para a problematização da suposta e de-
cisiva influência dos níveis de subdesenvolvimento econômi-
co e social sobre os níveis de violência existentes num certo
contexto social. Conforme destacamos anteriormente, o deba-
te teórico em torno da relação desemprego/criminalidade não
se separa da controvérsia que diz respeito à relação pobreza/
criminalidade.

Isso não implica desconhecer o fato de que existe uma in-
fluência das condições de pobreza sobre a probabilidade de
ocorrência do homicídio, por exemplo. Conforme salienta Soa-
res (2000), são os mais pobres e os menos educados que ma-
tam e morrem mais por violência. Sua pesquisa evidenciou que,
dentro das regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Brasília,
Rio de Janeiro e São Paulo, as áreas mais pobres são as que
apresentam taxas de homicídios mais altas. Por outro lado, con-
forme atesta o autor, essa relação não funciona para explicar a
variação das taxas de homicídios no tempo. É exatamente essa
a evidência mais importante que resultou de nossa pesquisa.

Sugere-se, assim, que outros fatores sociais devem ser
contemplados na devida compreensão do crescimento da in-



71

cidência dos homicídios nas principais regiões metropolitanas
brasileiras. É o caso da consolidação do tráfico de drogas. A
própria mudança no padrão da criminalidade urbana pode afe-
tar os níveis de violência concretamente existentes, a despeito
das melhorias eventualmente observadas nas condições de vida
da população. A emergência e a inserção crescente do tráfico
de drogas tem como um de seus efeitos mais imediatos o re-
crudescimento dos níveis de violência, principalmente entre os
mais jovens. Esse tipo de criminalidade é organizada segundo
os princípios do mercado e o faz sem o amparo da lei. Seus lu-
cros são gerados pela ilegalidade do próprio empreendimento.
Nesse contexto, quaisquer conflitos e disputas são resolvidos
pela violência, o que afeta de modo decisivo as taxas de homi-
cídios (ZALUAR, 1994).

No que se refere aos crimes violentos contra o patrimônio,
em especial os roubos, acreditamos que a “teoria das oportu-
nidades” oferece elementos plausíveis para a compreensão do
fenômeno. A incidência dessa modalidade de violência é, em
boa medida, influenciada pelo contexto de oportunidades onde
agem os criminosos, sem que isso seja reflexo necessariamen-
te do aumento no número de indivíduos motivados para o cri-
me ou mesmo do nível médio de motivação para o crime. Nes-
se sentido, o crescimento das taxas de roubos pode ser expli-
cado pela conjugação de fatores que compõem o contexto de
oportunidades desse tipo de crime, como é o caso da intensifi-
cação do processo de urbanização e industrialização das regiões
metropolitanas, somado à perda de efetividade de parte do apa-
rato de segurança pública, o que inclui desde o nível de ostensi-
vidade da Polícia Militar, passando pela capacidade investi-
gativa da Polícia Civil e pela celeridade do processo penal, e
culminando na capacidade de absorção do sistema prisional
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2000).

É considerando abordagens como as acima delineadas que
conseguiremos compreender com o mínimo de lucidez o apa-
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rente paradoxo brasileiro: nos últimos 20 anos, a sociedade
brasileira apresentou, simultaneamente, tendência de melhoria
em seus indicadores sociais, como pode ser atestado pelos cál-
culos do Índice de Desenvolvimento Humano (FUNDAÇÃO
JOÃO PINHEIRO et al., 1998), bem como tendência de cres-
cimento de suas taxas de criminalidade violenta, como pode ser
atestado pelas taxas de homicídios e de roubos. Não é recor-
rendo, certamente, aos indicadores de desemprego que esse
aparente paradoxo poderá ser esclarecido.
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Resumo

O trabalho se propõe a oferecer subsídios empíricos
sobre a relação desemprego-violência na sociedade
brasileira.

Para tanto, utilizam-se séries temporais de taxas de
desemprego, de taxas de homicídios e de taxas de rou-
bos para as regiões metropolitanas de Belo Horizon-
te, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, com o
intuito de realizar testes estatísticos que possam afe-
rir o grau de correlação entre os dois fenômenos.
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Estado de Direito, seus limites
e a criminalidade1

OSCAR VILHENA VIEIRA

Introdução

Há hoje uma percepção generalizada de que vivemos em
uma sociedade em que a lei desempenha um papel bastante tí-
mido na determinação das condutas humanas. Esta imagem de
que o desrespeito sistemático pela lei vem se tornando uma re-
gra toma dimensões ainda maiores quando o tema sob discus-
são é a violência, o crime e a corrupção. O crescente aumento
da criminalidade violenta2  e as constantes denúncias de cor-
rupção nas diversas esferas governamentais não nos permitem
desmentir a constatação decorrente das experiências pessoais
de que o direito é um instrumento muito frágil em nossa socie-
dade; que o seu objetivo de limitar a irracionalidade, pelo es-
tabelecimento de regras gerais de conduta, que permitam uma

1. Uma primeira versão deste texto, intitulada Reciprocity, Equality and the Rule of
Law, foi originalmente apresentada no seminário “Legal Philosophy: The Books”
na Faculdade de Direito da Universidade de Columbia, Nova York, coordenado
pelo Prof Jeremy Waldron, em 1995; a ele sou grato pela generosa leitura e pelos
comentários. Depois, essa versão foi publicada na Revista Brasileira de Ciências
Criminais, n. 14, 1996.

2. Para América Latina, ver FAJNZYLBER, Pablo et al., What causes violent cri-
me, World Bank Paper, 10 mar. 1999, Gráfico 3; para o Brasil, ver KAHN, Tulio,
“Índice de criminalidade”, Revista do Ilanud, n 2, 1997.
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convivência mais pacífica e ordenada, está muito longe de se
realizar.3  Mas o que leva as pessoas a agirem em conformida-
de com as leis? Esta não é uma pergunta que possa ser facil-
mente respondida, ou mesmo respondida de forma completa.
Mas isso não nos desobriga a buscar compreender alguns dos
mecanismos que favorecem o respeito ao direito, especialmente
quando vivemos uma situação em que as leis não constituem
uma razão suficientemente importante para balizar e orientar
o comportamento das pessoas. Refletir sobre a fragilidade do
Estado de Direito, à luz da questão da violência e da crimina-
lidade no Brasil, é o propósito deste ensaio.

Talvez pudéssemos iniciar esta discussão de uma forma in-
tuitiva. O que faz com que ajamos de uma determinada forma?
Diversas razões são normalmente levadas em consideração an-
tes de se tomar uma decisão prática. O direito é apenas uma en-
tre várias razões que influenciam uma determinada conduta. Há
questões, no entanto, em que o direito não deve desempenhar ne-
nhuma função no meu processo decisório, pois não se trata de
uma questão controlada pelo direito. Por outro lado, há questões
que são reguladas pelo direito e, portanto, ele deve ser uma das
razões que deveriam ter um papel definitivo na minha tomada
de decisão. Peguemos um exemplo banal, que se não pode ser
universalizado para explicar o fenômeno do respeito do direito
em geral, certamente pode nos oferecer algumas pistas: o semá-
foro de trânsito. Várias razões podem compor a nossa decisão
de parar o carro ao constatar que o sinal está vermelho. Uma ra-
zão primeira pode ser de ordem voluntária. Apesar do sinal ser
uma imposição e o vermelho uma proibição, eu estou de acordo
com aquela regra por entendê-la como justa. Por justo eu posso
entender duas coisas distintas: que a cada um foi dado o que lhe
é de direito, pois afinal os que vêm do outro lado também de-

3. O’DONNELL, Guillermo. A (in)efetividade da lei na América Latina. Novos Es-
tudos Cebrap, n. 51, 1998, p. 37 ss.
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vem ter a chance de atravessar o cruzamento, já que entendo que
têm os mesmos direitos que reivindico para mim; ou justo no
sentido procedimental, se simplesmente acato aquela regra de
trânsito por ter sido ela produzida por um procedimento que jul-
go legítimo (fruto da autoridade que respeito, por exemplo) . Uma
segunda razão para obedecer o sinal pode estar ligada a um cál-
culo racional, de custo benefício, onde eu analiso as vantagens
de passar no sinal vermelho, ganhando tempo, em relação ao
eventual risco de ser multado ou mesmo de ter um acidente. No
caso da multa o meu cálculo está diretamente ligado com a efi-
cácia do Estado em exercer o seu poder coercitivo. No segundo
com o risco de uma trombada.

O respeito generalizado ao direito está relacionado, assim,
com uma série de variáveis jurídicas não jurídicas, como a exis-
tência de regras gerais claras, bem definidas e razoavelmente jus-
tas (nos sentidos normativo e/ou procedimental); a existência de
sanções e incentivos que estimulem a ação em conformidade com
tais regras gerais; a monopolização dos meios de coerção nas mãos
de uma autoridade legítima; a congruência entre a ação destas
autoridades e aquilo que foi predeterminado pelas leis; assim como
a existência de uma sociedade formada a partir de relações volun-
tárias e recíprocas, que propiciem a generalização da expectativa
de respeito recíproco pelo direito dos outros. Neste sentido o res-
peito ao direito dependeria de razões de ordem normativa, como
a moralidade e a solidariedade, e razões de ordem instrumental,
como a coerção e o auto-interesse.

Assim, se quisermos compreender as fragilidades do Es-
tado de Direito no Brasil, devemos buscar compreender o sig-
nificado de cada um desses elementos.

A importância das regras

Para Raz, o Estado de Direito em sentido amplo significa
que as pessoas deveriam obedecer o direito e serem governa-
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das pelo mesmo, e num sentido mais restrito, político e jurídi-
co, que o governo deve reger-se pelo direito e a ele estar sub-
metido.4  A questão é o que se concebe por direito? Se alguém
entende por direito pura e simplesmente aquilo produzido con-
forme as regras de reconhecimento de Hart,5  ou a norma hi-
potética fundamental de Kelsen,6  o Estado de Direito será um
conceito vazio. Para dar alguma consistência ao conceito de
Estado de Direito a construção de Raz exige que a lei seja com-
preendida como regra geral e abstrata, para que efetivamente
possa guiar as ações. No entanto, seria impossível governar
apenas a partir de regras gerais; qualquer sistema concreto deve
ser composto por regras gerais e particulares, sendo que as par-
ticulares devem estar em conformidade com as gerais.7  Para
cumprir o objetivo dos sistemas jurídicos de guiar as ações in-
dividuais, Raz compõe da seguinte forma o seu conceito de
Estado de Direito: as regras devem ser prospectivas, claras,
relativamente estáveis e a feitura das regras particulares deve
se guiar por leis com características das acima anotadas. Mas
estas leis só farão sentido se devidamente aplicadas por insti-
tuições responsáveis. Só assim a lei se tornará um efetivo guia
para as ações individuais. Este modelo exige um Judiciário in-
dependente, pois sendo as normas razões para ações, seria fú-
til alguém guiar suas ações com base na lei se quando a ques-
tão tiver que ser adjudicada os tribunais não aplicarem a lei. O
acesso aos tribunais deve ser amplo para não se frustrar o Es-
tado de Direito. Por último, os poderes discricionários das agên-
cias de aplicação da lei devem ser limitados para que não per-
vertam a vontade da lei.

4. RAZ, J. Rule of law and its virtues: in liberty and the rule of law. Robert Cunnigham
ed., 1979, p. 4 ss.

5. Ver HART, H. L. O conceito de direito. 1972, p. 111 ss.
6. KELSEN, H. Teoria pura do direito. 1972, p. 267 ss.
7. RAZ, J. Op. cit. p. 6.
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Monopólio público dos meios de coerção,
uma precondição

O Estado de Direito, no entanto, não depende apenas da
existência destes requisitos, pois o direito, além do componente
normativo, também tem um caráter coercitivo. Em um clássi-
co da literatura constitucional do início do século, A. V. Dicey
destacava que dois são os aspectos que caracterizam as insti-
tuições inglesas: em primeiro lugar a “onipotência ou
indisputada supremacia do governo central em todo o país
(...)”8  e em segundo a existência do rule of law. Seguindo os
autores clássicos de Hobbes a Weber, assume-se neste traba-
lho que a centralização e monopólio dos meios coercitivos é
uma precondição à existência do Estado de Direito. Mesmo para
aqueles que não vêem a lei como um mero fato de poder, como
Hobbes e os demais positivistas para quem auctoritas non
veritas facit legem, mas como uma empreitada normativa e
inter-relacional,9  a presença de autoridades, de uma terceira
parte responsável por aplicar o direito é sempre necessária. Isto
reafirma a necessidade de um Estado e a sua luta para mono-
polizar os meios de coerção, no processo de pacificação da so-
ciedade, para usar a terminologia de Norbert Elias.10

O fato é que em muitas das novas democracias não existe
um autêntico monopólio público dos meios de coerção, o que
gera uma fragilidade do Estado na aplicação do direito; e o ter-
mo “público”, e não “estatal”, está sendo utilizado para possi-
bilitar a seguinte diferenciação: em muitos sistemas, embora o
Estado controle considerável quantidade dos meios de coerção,
estes meios não são utilizados com finalidade pública. Porém,
são colonizados por indivíduos privados ou grupos, no que

8. DICEY, A.V. Introduction to the study of the law of the Constitution. 1982, p. 107.
9. FULLER, Lon. The morality of law. 1969, p. 221.
10. O processo civilizador. 1993.
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Weber denomina Estado patrimonial, para assegurar privilégios
e relações assimétricas dentro da sociedade. Em outras situa-
ções, os Estados são simplesmente frágeis, incapazes de supe-
rar outros grupos armados em seus territórios.

Muito embora esse processo de monopolização dos meios
de coerção pareça crucial na constituição de uma sociedade
pacificada, onde a integridade física (e alguma dose de auto-
nomia) não esteja em constante ameaça frente aos demais mem-
bros da sociedade, a atribuição desse poder ao Estado consti-
tui uma ameaça em si mesma. Aqui é que o Estado de Direito
se demonstra mais importante, como instrumento de controle
e domesticação do Leviatã.

Reciprocidade e Estado de Direito

Além da normatividade e da coerção, há um terceiro as-
pecto que tem ficado de fora de muitas análises sobre a eficá-
cia do direito, especialmente daquelas propostas pelos juristas.
Neste aspecto, a proposição de Lon Fuller que estabelece a re-
ciprocidade com um dos elementos fundamentais para existên-
cia de um sistema jurídico é particularmente interessante.

A constituição de um Estado de Direito será tremendamen-
te favorecida naquelas sociedades em que cada indivíduo res-
peite os direitos dos outros indivíduos, na expectativa que os
outros também respeitem aqueles direitos por ele reivindica-
dos. Na medida em que essas expectativas de respeito aos di-
reitos se generalizam, é possível a constituição de um autênti-
co Estado de Direito. Trata-se de um sistema regido por nor-
mas, em que se reconhece mutuamente a cada cidadão o status
de sujeito de direitos, dotado de uma esfera de proteção de sua
dignidade, no seu convívio com os demais cidadãos e com o
próprio Estado, também submetido ao princípio da reciproci-
dade. Nesse sentido, o respeito do direito do outro é o alimen-
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to fundamental de uma eventual generalização de expectativas
que leva à constituição do Estado de Direito.11

Entre os diversos fatores que parecem contribuir para a cons-
trução de uma sociedade pacificada, onde há uma relação de re-
ciprocidade entre os diversos atores sociais, poderiam ser arro-
lados os seguintes: a) partilhar de uma mesma cultura, valores e
normas morais afins; b) auto-interesse, no contexto de uma so-
ciedade de troca, onde se precisa do outro para a realização de
um benefício próprio; e c) controle social, o que inclui controles
e sanções informais e governamentais da conduta humana.12

De uma maneira geral é possível dizer que se alcançam
com mais facilidade normas e valores morais comuns quando
os indivíduos se vêem como iguais. Quando fazem parte de uma
mesma cultura. Esta a razão pela qual muitas das sociedades
poliétnicas têm dificuldades de alcançar a pacificação. Isso, no
entanto, não exclui a possibilidade de construção de socieda-
des plurais, onde os valores partilhados sejam exatamente os
do pluralismo e do respeito à diferença.13  Porém, mesmo nas
sociedades plurais, o reconhecimento do outro enquanto ser
moral, protegido pelos mesmos direitos que cada um reconhe-
ce para si, exige um mínimo de igualdade.

Neste sentido, o racismo, a pobreza, o não acesso à edu-
cação e a bens essenciais à dignidade humana são formas que
facilitam a percepção do outro enquanto ser inferior, desquali-
ficando-o moralmente, tanto às vistas dos que estão melhor
colocados socialmente, como do próprio Estado. Cria-se assim

11. A idéia de reciprocidade como fundamento do direito é fascinantemente elabora-
da por Lon Fuller, em The morality of Law (Yale University Press, New Haven,
1969); desenvolvo essa mesma idéia em “Neo-liberalismo e Estado de Direito”,
Revista de Ciências Criminais, IBCCrim, São Paulo, 1996.

12. SAVELSBERG, Joachin. Controlling violence: criminal justice, society, and
lessons from the US (trabalho apresentado no Seminário São Paulo Sem Medo,
São Paulo, 6-9 de maio de 1997).

13. RAWLS, John. Political liberalism. Columbia University Press, New York, 1993,
p. 58 ss.
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uma sociedade hierarquizada, onde os indivíduos de segunda
classe não alçam a situação de cidadãos integrais, onde não são
reconhecidos como sujeitos plenos de direitos. A desigualda-
de e a degradação esgarçam os vínculos de comunidade, ame-
nizando o sentimento de culpa em relação àquele que tem seu
direito violado. Não sendo visto como sujeito moral, não há
grande problema em ser privado do conjunto de direitos que
protegem os demais cidadãos. Numa sociedade em que se per-
mitem grandes hierarquias e desequilíbrios entre os cidadãos,
dificilmente se alcançará a reciprocidade e, conseqüentemen-
te, também será difícil que o direito sirva como instrumento de
organização e pacificação social.

O mesmo raciocínio pode ser aplicado ao efeito do auto-
interesse na construção da ordem social pacífica. Se nas rela-
ções de troca que possibilitam a produção e circulação de ri-
quezas, dentro de uma comunidade, os interesses recíprocos dos
diversos atores não forem supridos, dificilmente estes terão
razões para continuar a se comportar de acordo com as regras
de um jogo que os prejudica sistematicamente. Isso gera um
desestímulo para que as regras sejam cumpridas e os direitos
respeitados, na esfera das relações de interesse. Um ambiente
de insegurança, por sua vez, desfavorece o crescimento eco-
nômico, pois a desconfiança entre os agentes econômicos au-
menta os custos transacionais, diminuindo a margem de lucro.
Há, assim, uma relação muito próxima entre a generalização
da satisfação de interesses individuais e o respeito generaliza-
do de direitos.

Destituído de status moral e econômico, o indivíduo de
segunda classe passa a ser socializado de forma a compreen-
der sua posição de inferioridade em relação aos indivíduos de
primeira classe e a submissão ao arbítrio das autoridades pú-
blicas. Assim, não nutrem nenhuma expectativa de que seus
direitos sejam respeitados pelos demais, ou pelo Estado. O re-
verso dessa medalha refere-se aos indivíduos tidos como de
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primeira classe, que, ao se relacionarem com alguém que julgam
em posição inferior, vêem-se desobrigados a respeitá-los. O
mesmo se diga das suas relações com as autoridades. Tem-se
assim uma situação em que um grande número de pessoas en-
contra-se abaixo da lei e outro grupo de privilegiados coloca-se
acima dos controles sociais. Desta forma, o Estado, que deveria
ser responsável pela aplicação dos mecanismos formais de con-
trole social, em conformidade com a lei e por intermédio de seus
meios de coerção, passa a reproduzir os padrões generalizados
socialmente. O resultado é um Estado violento e arbitrário com
os excluídos moralmente; e um Estado doce e cordial com os
privilegiados, que se colocam acima dos rigores da lei.

Congruência e Estado de Direito

Concentrar atenções nas agências e agentes de aplicação
do direito coincide com o entendimento de Fuller de que a ques-
tão da congruência é a mais complexa no que diz respeito à
moralidade interna do direito; além do mais, essa reflexão traz
sangue novo ao debate sobre o Estado de Direito no momento
em que a grande maioria das novas democracias estão em con-
formidade com as demais “excelências” do Estado de Direito,
comumente exigidas pelos autores em tela, sem no entanto atin-
gir um autêntico Estado de Direito.14 Mantendo estes mode-
los em mente, vou buscar demonstrar que o sistema legal bra-
sileiro, muito embora em conformidade com a maior parte dos
elementos que fazem de um sistema legal um Estado de Direi-
to, não atinge a “excelência da congruência”. Minha hipótese

14. Como método de legitimação dos novos regimes frente à comunidade internacio-
nal e face à parcela interna da cidadania, estes países se tornam parte dos princi-
pais instrumentos internacionais de proteção da pessoa humana, que não simples-
mente estabelecem uma série de direitos substantivos, mas também requerem certas
instituições características do Estado de Direito.



84

e principal objeção à teoria de Fuller, no entanto, é que a eco-
nomia de mercado por si não oferece todas as condições para
o desenvolvimento do Estado de Direito. Pelo caso brasileiro
buscarei demonstrar que um mínimo de igualdade econômica
e social15 é crucial para o estabelecimento de relações de reci-
procidade essenciais à existência de um Estado de Direito.

Desigualdade e Estado de Direito

Em relação às instituições responsáveis pela aplicação do
direito, o sistema legal brasileiro poderia ser apenas formalmente
considerado em acordo com os requisitos estabelecidos pelos nos-
sos autores.16 A Constituição estabelece uma separação de po-
deres, diferenciando aqueles que produzem o direito daqueles que
o aplicam. Como na grande maioria dos sistema políticos a sepa-
ração de poderes não é tão clara como aquela imaginada por
Montesquieu; o Executivo possui atribuições regulamentares e
adjudicativas;17 o Judiciário tem autonomia administrativa para
governar os seus próprios assuntos, ocorrendo o mesmo com o
Legislativo, que tem ampliado sensivelmente suas atribuições de
fiscalização. Mas certamente este sistema de separação de pode-
res não é mais flexível do que os adotados pelos sistemas consti-
tucionais americano, alemão e francês, paradigmáticos para nos-
sa cultura jurídica. O Judiciário é totalmente independente e tem
o poder de revisar qualquer ato da administração, inclusive a
constitucionalidade de leis e até de emendas à Constituição. O sis-
tema constitucional brasileiro também estabelece a independên-
cia do Ministério Público, fiscal da lei.

15. Para uma idéia clara de mínimo social a que me refiro, ver WALDRON, Jeremy,
John Rawls and the social minimum, in liberal rights, 1993, p. 250 ss.

16. Em relação à existência de justiças militares estaduais, para julgamento de polici-
ais militares que praticaram crimes contra civis, nem isto poderia ser dito.

17. Lembre-se que todas podem ser revistas pelo Judiciário.
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Assim, no papel, o sistema jurídico brasileiro também se
submete à oitava “excelência” do modelo de Estado de Direito
descrito por Fuller. No entanto, o sistema jurídico brasileiro
sofre de uma epidêmica falta de congruência entre as leis
estabelecidas, o comportamento dos indivíduos e a atuação dos
agentes estatais responsáveis pela aplicação da lei; o que pode
ser verificado pela sistemática violação de direitos humanos no
Brasil ou mesmo pelas altas taxas de criminalidade, em algumas
regiões do país. Neste sentido, vou buscar demonstrar que o caso
brasileiro é um exemplo emblemático de um sistema legal defi-
ciente por falta de congruência na aplicação do direito.

A democratização e a adoção de uma nova Constituição
não retiraram muitos dos obstáculos para a implementação de
um autêntico Estado de Direito no Brasil. A incapacidade do
novo regime democrático de amenizar o problema de distribui-
ção de riquezas no país,18 mantendo a estrutura hierárquica que
permeia todo o tecido social brasileiro, impossibilita que a lei
desempenhe o seu papel de razão para agir pelo menos para
duas parcelas da população. Muito embora o Brasil esteja hoje
classificado como a décima economia do globo, possui o se-
gundo pior nível de distribuição de renda do mundo, perdendo
apenas para Botsuana, e ocupa o 63º lugar em termos de de-
senvolvimento humano, de acordo com os padrões estabeleci-
dos pela ONU.19 Em 1990, os 10% mais ricos da população
brasileira possuíam 49,7% da riqueza nacional e os 50% mais
pobres apenas 11,2% da mesma riqueza.

18. Todos os dados quantitativos apresentados neste texto foram retirados do artigo
de POPPOVIC, M. e PINHEIRO, P. S., “How to consolidate democracy?” (Human
Rights Approach, Unesco/1995), com uma versão em português publicada pelo
Relatório de Direitos Humanos do Núcleo de Estudos da Violência, 1995, p. 45
ss. De acordo com o último Relatório de Desenvolvimento do PNUD, o Brasil
apresenta a maior disparidade na distribuição de renda entre países com mais de
dez milhões de habitantes.

19. Idem. Ibidem.
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O investimento em educação, 3,3% do PIB, é metade do que
as outras doze maiores economias do mundo investem em edu-
cação. O que resulta em mais de 20% de analfabetos. Estes, entre
muitos outros indicadores de drásticas desigualdades dentro da
sociedade brasileira, têm um forte impacto sobre as relações de
diferentes setores da sociedade com o maquinário de aplicação do
direito, distorcendo a adequada realização do sistema legal. Em
muitos dos países com esta configuração sociopolítica, os agen-
tes públicos costumam tratar de forma “doce” as elites e de forma
violenta e discriminatória os setores menos favorecidos da popu-
lação. Não estou argumentando que desigualdade econômica seja
uma razão direta para as distorções ocorridas no Estado de Direi-
to, mas que altos níveis de desigualdade econômica e social afe-
tam a noção de titularidade de direitos,20 dividindo a sociedade
em cidadãos que são sujeitos plenos de direitos e cidadãos de se-
gunda classe,21 os quais o Estado não tem a obrigação de respei-
tar. Meu argumento é que um mínimo de igualdade é essencial
para o respeito mútuo entre os indivíduos e entre estes e o Estado.
Uma situação de discrepância extrema em recursos tende a criar
relações hierarquizadas, e não interações cooperativas voluntárias
que são necessárias para se atingir uma ambiente marcado pela
reciprocidade.

Um dos principais problemas que afeta o Estado de Direi-
to numa sociedade com grandes disparidades na distribuição
de recursos, como a brasileira, é que os em pior situação eco-

20. Uma análise extremamente interessante desse fenômeno de falta de titularidade
de direitos por determinadas parcelas pode ser encontrada em CARDIA, Nancy,
Direitos humanos e exclusão moral: os direitos humanos no Brasil, Núcleo de
Estudos da Violência-USP, 1995, p. 19 ss. Nancy Cardia desvenda nesse trabalho
o processo de “exclusão moral” a que são submetidas as camadas da sociedade
que ficam à margem dos mecanismos de justiça social.

21. Estou usando o termo “cidadão de segunda classe” no sentido de “underclass”,
pessoas destituídas de direitos, utilizado por DARHENDORF, Ralf, Changing the
quality of citzenship, in the condition of citzenship (Bart van Steenbergen ed., 1994,
p. 14 e 15).
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nômica passam a ser vistos como uma ameaça àqueles que de-
têm a maioria dos recursos, inclusive pelos agentes responsá-
veis pela aplicação da lei e manutenção da ordem. Explorando
a relação entre democracia e direitos humanos em países em
desenvolvimento, Arat descreve um cenário no qual o hiato
entre direitos civis e políticos (adquiridos após a transição) e a
falta de direitos sociais e econômicos pode levar o sistema a
uma crise, com o aumento de descontentes, o que provoca uma
reação em cadeia junto às autoridades, que inclui o uso abusivo
do poder coercitivo do Estado.22

Estado de Direito e criminalidade

Algumas vezes, como no Brasil o descontentamento não
é canalizado politicamente, mas é representado por um cresci-
mento endêmico dos níveis de criminalidade, que afeta todas
as esferas da sociedade, principalmente as menos favorecidas,
e não apenas aquelas dotadas de mais recursos, daí não consis-
tir em uma luta entre classes. Trata-se de uma luta pela sobre-
vivência. A resposta comum dos governos a estas classes amea-
çadoras é a violência e o arbítrio. É o modo encontrado pela
sociedade e pelo Estado de buscar suprimir o problema da cri-
minalidade sem que se resolva a questão social e nem ao me-
nos se melhore a qualidade das polícias, do Ministério Público
e do Judiciário. Neste sentido, a falta de condições econômi-
cas somada a altas taxas de criminalidade podem levar a uma
situação de desrespeito sistemático dos direitos humanos, como
a violação da integridade física, do devido processo legal, da
liberdade de locomoção e principalmente do direito à vida,
como método perverso de “pacificação” social.

22. ARAT, Z. Democracy and human rights in developing countries. In: POPPOVIC,
M. e PINHEIRO, P. S. Op. cit. p. 9-11.
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Um exemplo de como o sistema legal trata os excluídos
moralmente, para adotar a terminologia de Cardia, foi o mas-
sacre do Carandiru, em 1992. Apenas alguns dias após o pro-
cesso de impeachment do então presidente Fernando Collor, no
que foi uma das maiores demonstrações de vitalidade da socie-
dade civil brasileira, a polícia militar invade a Casa de Deten-
ção de São Paulo para controlar uma rebelião ali iniciada. O
resultado foi a morte de 111 presos, que estavam desarmados
e não mantinham nenhum refém. Até hoje nenhuma punição
foi imposta aos responsáveis pelo massacre.23 Mesmo que este
tenha sido um evento extraordinário pela quantidade de pes-
soas mortas em um curto espaço de tempo, menos de quatro
horas, o histórico da polícia brasileira mostra que o ocorrido
no Carandiru foi absolutamente compatível com o comporta-
mento da polícia em sua relação cotidiana com “suspeitos cri-
minais”.24 No mesmo ano de 1992, 1.359 “suspeitos” morre-
ram em confronto com a polícia militar do estado de São Pau-
lo. Muito embora estes números tenham caído após o Carandiru,
eles continuam extremamente altos.

Se os últimos dez anos forem comparados aos números de
civis mortos pela polícia de Nova York, que tem uma popula-
ção três vezes menor e um índice de homicídios semelhante ao
de São Paulo, a polícia paulista provocou vinte vezes mais
mortes que a americana. Outro aspecto relevante é a relação
entre mortes e feridos, que até 1992 foi de mais de dez mortos
para cada ferido pela polícia de São Paulo. Em estudos feitos
em Chicago entre 1971-74 e Nova York entre 1981-85, tinha-
se uma relação absolutamente inversa, em que apenas 25% e
31% dos atingidos pelas polícias vinham a morrer. O que su-
gere que polícia de São Paulo usa violência letal quinze vezes

23. Ver O massacre do Carandiru. Human Rights Watch/America, 1992.
24. Para uma visão geral sobre violação de direitos humanos no Brasil, ver relatórios

preparados pelo Núcleo de Estudos da Violência da USP, de 1993 e 1995.
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mais do que as polícias de Chicago e Nova York.25 O que é sin-
tomático aqui é que a quase totalidade dos mortos pela polícia
de São Paulo são muito pobres e vivem na periferia da capital.

O mesmo exemplo de exclusão moral pode ser constatado
a partir dos assassinatos de crianças no Brasil. Em geral as víti-
mas são adolescentes do sexo masculino, entre 14 e 17 anos de
idade, em sua grande maioria negros e sem histórico criminal.
Tratam-se basicamente de crianças pobres. Entre 1988 e 1991
mais de 5.500 crianças, entre 5 e 17 anos, foram vítimas de mor-
te violenta no Brasil. Esses crimes têm em sua maioria autoria
desconhecida; entre os de autoria conhecida, os principais auto-
res são grupos de extermínio, policiais e o crime organizado.26

Ainda se poderia falar do trabalho escravo, que calcula-se em
torno de 20.000 em todo o Brasil, da prostituição infantil, dos
linchamentos etc. Fenômenos que afetam os setores que detêm,
em todos os aspectos, menos poder na sociedade brasileira. Neste
mesmo sentido a persistente omissão do Estado incentiva o con-
flito aberto entre fazendeiros e “sem-terra”, o que já criou um
enorme número de vítimas do lado mais frágil do conflito.27

A impunidade que circunda todas estas violações é um as-
pecto típico de sistemas em que alguns setores detêm recursos em
quantidade muito maior que os demais setores da sociedade. Tam-
bém é comum em Estados fracos. As relações entre os setores que
detêm mais recursos e as agências estatais encarregadas de apli-
car a lei tendem a ser mais relaxadas. Privilégios são estabeleci-
dos e corrupção e outras formas de atividades ilegais podem se
tornar um modelo. A reivindicação de que este modelo também
se dá em países com distribuição de renda mais eqüitativa é cer-

25. Para uma comparação muito interessante entre polícias de diversas regiões do con-
tinente americano, ver CHEVIGNY, Paul, The edge of the knife, 1995.

26. PENGLESE, Bem. Justiça fatal: assassinato de crianças no Brasil pela polícia e
por esquadrões da morte. Human Rights Watch/America, 1993.

27. De acordo com dados da Procuradoria Geral da República, nos últimos vinte anos
mais de 1.500 trabalhadores rurais morreram por força de conflitos no campo.
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tamente verdadeira, porém o senso de privilégio, ou seja, de que
se tem lei própria, não é na maioria das vezes reforçado por um
alto grau de impunidade.

Em países com elevados índices de concentração de rique-
za, os sistemas legais tendem a ter um nível inferior de eficiência,
não apenas em relação às elites, mas também àqueles criminosos
que estão em melhores condições do que a massa comum dos cri-
minosos, como traficantes de drogas, máfia e crime organizado.
Neste sentido, altos níveis de impunidade encorajam o desrespei-
to pelo direito e a sensação de que sempre é possível se ver livre
dos rigores da lei se são encontrados recursos suficientes para fa-
zer o sistema funcionar a seu favor, frustrando desta forma a rea-
lização do Estado de Direito. Estes aspectos do caso brasileiro
demonstram que a existência de um Estado de Direito exige que
o Estado seja forte, não no sentido de violento, mas que seja ca-
paz de impor o interesse público sobre o dos grupos privados, da
Presidência da República à delegacia de polícia.

Se esta análise estiver correta, as leis no Brasil não se cons-
tituem, para largas parcelas da população, em fortes razões para
ação, em algo que se deva levar em conta no momento de to-
mada de decisão. Para aqueles “abaixo da lei”, os quais a gra-
mática do sistema jurídico não incorpora, que têm seus direi-
tos sistematicamente violados pelo Estado e pelos outros mem-
bros da sociedade, com a omissão ou conivência do Estado em
punir essas violações, não há razão para se confiar na lei ou em
seus agentes e muito menos para levá-la em conta. Para os pri-
vilegiados, o direito também não é algo tremendamente impor-
tante para se levar em conta na hora de se praticar uma ação ou
tomar uma decisão, uma vez que normalmente podem conquis-
tar os seus objetivos, inclusive contra o direito.28  Assim, mui-

28. O poder público com freqüência utiliza-se do expediente de editar atos que, em-
bora ilegais, constituem o caminho mais curto para atingir seus objetivos imedia-
tos; sabe que a pequena capacidade do Judiciário para processar as demandas contra
esses atos dificilmente colocará em risco os seus projetos. Ver, deste autor, O Su-
premo Tribunal Federal: jurisprudência política, 1994.
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to embora se tenha um sistema legal que é consistente com as di-
versas “excelências” dos modelos de Estado de Direito apresen-
tados neste texto, a falta de um mínimo de igualdade, que é ne-
cessária para se garantir a noção de que os indivíduos são seres
morais, dotados de direitos, a quem a lei e seus agentes devem tra-
tar de forma igual, tende a inibir o surgimento de relações de reci-
procidade, não hierarquizadas, e provocar uma inconsistente apli-
cação da lei. Assim, o Estado de Direito, no sentido mais amplo
possível, de uma sociedade que respeita as leis, não se realiza.

Mesmo Isaiah Berlin, para se terminar com o que se co-
meçou: “Oferecer direitos políticos, ou salvaguardas contra as
intervenções do Estado, para homens que estão seminus,
iletrados, subnutridos e doentes é zombar de sua condição; eles
precisam de ajuda médica e educação, antes que possam en-
tender, ou se utilizar de sua ampliada liberdade. O que é a li-
berdade para aqueles que não podem dela fazer uso? Sem ade-
quadas condições para a utilização da liberdade, qual o seu
valor?”29  A política neoliberal, que restringe o papel do Esta-
do na redistribuição de riquezas e regulamentação da econo-
mia, imposta e adotada em diversos países marcados por
abissais desigualdades sociais, como o Brasil, além de não for-
talecer o Estado de Direito, como pretendem os hayekianos,
ainda impõe maiores dificuldades para que o direito, como es-
trutura ética aceitável, se transforme num válido e eficiente
instrumento de organização da sociedade.

29. BERLIN, Isaiah. Two concepts of liberty (1969). Apud WALDRON, Jeremy. Op.
cit. p. 6.
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Resumo

O propósito do ensaio é refletir sobre a fragilidade
do Estado de Direito, à luz da questão da violência e
da criminalidade no Brasil.

O autor investiga o que leva o cidadão a agir em con-
formidade com as leis, buscando compreender alguns
dos mecanismos que favorecem o respeito ao direito,
especialmente no momento atual, em que as normas
legais não constituem razão suficientemente importante
para balizar e orientar o comportamento social.
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Penas e medidas alternativas:
avanço ou retrocesso?

FLÁVIO AUGUSTO FONTES DE LIMA

1. Introdução

O tema sobre o qual se desenvolve este artigo é referente
ao delicado assunto das alternativas à prisão, que tem desper-
tado crescente interesse na sociedade em geral, por se relacio-
nar a um dos enigmas mais intrincados e insolúveis dos nos-
sos dias, que é a prisão, a questão penitenciária, e como tratar
o réu condenado ou não. Os crimes, rebeliões e fugas crescem
de modo completamente desproporcional à capacidade de so-
lução do Estado.

A quantidade de escritos sobre alternativas à prisão cres-
ce de forma significativa. Tem-se abordado o tema sob os mais
diversos enfoques. Há os que defendem penas cada vez mais
severas e o aumento das hipóteses de prisão, filiando-se ao
movimento da lei e da ordem; por outro lado, filiamo-nos aos
que entendem que a privação de liberdade só deve ser aplicada
para os criminosos mais perigosos e para os crimes mais vio-
lentos — essa corrente é denominada genericamente de direi-
to penal mínimo. É no campo do direito penal mínimo que se
enquadram as penas e medidas alternativas.
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Os Estados, e em especial o brasileiro,1  vêm investindo
significativamente, visando, precipuamente, a reduzir a violên-
cia, a impunidade e recuperar o infrator através de diversas
ações, como a aquisição de equipamentos, aumento de contin-
gente de policiais, construção de diversas unidades prisionais.
Todavia, a sociedade assiste atônita ao aumento da crimina-
lidade sem precedentes, bem como à total confusão no que tan-
ge ao sistema penitenciário, com rebeliões quase semanais e a
criação de uma verdadeira fábrica de reincidência.

2. Alguns dados

Os números são impressionantes. Só o estado de Pernam-
buco pretende investir, entre 2000 e 2001, a cifra de R$
322.090.970,00 em segurança pública.2

Em entrevista concedida à revista Veja, edição de
16.07.1997, a socióloga Julita Lemgruber estimou que o custo
mensal de um preso no Distrito Federal é de R$1.200,00, ou
seja, oito vezes o salário mínimo vigente. Segundo Lemgruber,
45 mil condenados por crimes sem violência poderiam estar
cumprindo pena em liberdade, e esses presos custam ao con-
tribuinte cerca de R$ 18.000.000,00, o suficiente para a cons-
trução mensal de 1.700 casas populares.

A secretária nacional de Justiça, Elizabeth Sussekind, afir-
mou em 19.02.2001, no IV Seminário Regional de Penas e
Medidas Alternativas em Pernambuco, que mensalmente in-
gressam em torno de 800 novos presos apenas em São Paulo, e
que o Brasil já possui mais de 215 mil presos, fora os milhares
de mandados de prisão sem cumprimento.

1. Está em execução (2000-2002), pelo governo federal, o Plano Nacional de Segu-
rança, que deseja atuar em 124 ações, inclusive penas alternativas.

2. Trata-se do Plano Integrado Segurança Cidadã, de agosto de 2000 a 2002.
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O atual secretário penitenciário de São Paulo, Nagashi
Furukawa, informou, no VI Seminário Internacional do Insti-
tuto Brasileiro de Ciências Criminais, realizado em outubro de
2000, em São Paulo, que o mencionado estado tem o dobro da
população carcerária da Espanha, e que cada vaga no sistema
penitenciário custa cerca de R$ 90.000,00.

3. Eficácia da pena de prisão?

Nos últimos anos têm surgido várias medidas repressivas
de extrema severidade em nossa legislação penal, criando um
direito penal excessivamente intervencionista e preventivo,
baseado na repressão e na exacerbação das penas privativas de
liberdade como garantia de uma suposta paz social.3

Preventivo, o direito penal traz normas incriminadoras em
diversas áreas, como, por exemplo, o Código do Consumidor,
o Estatuto da Criança e do Adolescente e normas penais tribu-
tárias, como a lei 8.137/90. Logo, nesta linha de raciocínio, a
sanção penal é considerada, para muitos legisladores, como
imprescindível para a solução de todos os conflitos sociais.4

Cezar Bitencourt denomina “direito penal do terror” a se-
vera política criminal da década de 90.5

Para espanto de muitos, o legislador, através da lei 9.099/
95 e da lei 9.714/98, como que colocou uma barreira nessa
imposição do movimento político-criminal de penalização,
criminalização, carceirização e institucionalização cada vez
mais crescente.

3. JESUS, Damásio E. de. Lei dos Juizados Especiais Criminais anotada. São Paulo:
Saraiva, 1995. p. 01.

4. FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994.
p. 36.

5. BITENCOURT, Cezar Roberto. Novas penas alternativas. São Paulo: Saraiva, 1999.
XXVI.
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A pena privativa de liberdade, como sanção principal e de
aplicação genérica, mostrou-se fracassada.6

Para Evandro Lins e Silva, a prisão só pode ser aplicada
em última hipótese, pois “perverte, corrompe, deforma, avilta,
embrutece, é uma fábrica de reincidência (...) se não a puder-
mos eliminar de uma vez, só devemos conservá-la para os ca-
sos em que ela é indispensável”.7

Entendemos que não se deve punir com pena privativa de
liberdade indistintamente toda espécie de crime, ou seja, como
escreveu Foucault,8  não pode haver a punição generalizada.

Numa abordagem sobre a política criminal contemporâ-
nea, Roque de Brito Alves observa que:

“Agora, em nossos dias, a Política Criminal ainda é en-
tendida como Política Anticriminal, porém, como sua
característica maior, não se apóia mais, como em pas-
sado recente, somente na força intimidativa ou
dissuasiva da pena privativa da liberdade, numa exces-
siva criminalização ou penalização de fatos, desde que
busca, preferentemente ou claramente, apelar para
ações ou instrumentos de prevenção geral e de preven-
ção especial, para medidas alternativas — ou inclusi-
ve substitutivas das penas detentivas.”9

4. Penas alternativas X medidas alternativas

Nesse contexto, as penas e medidas alternativas começam
a ocupar maior espaço nessa incessante tentativa de minorar as

6. BITENCOURT, Cezar Roberto. Falência da pena de prisão: causas e alternativas.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993. passim.

7. SILVA, Evandro Lins e. Sistema penal para o terceiro milênio. Rio de Janeiro:
Revan, 1991. p. 33-34.

8. FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. 16. ed. Petrópolis: Vozes, 1997. p. 69.
9. ALVES, Roque de Brito. Estudos de ciência criminal. Recife: Companhia Editora

de Pernambuco,1993. p. 301.
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agruras do vigente sistema criminal, sinalizando como real
oportunidade de recuperação do réu, principalmente quando se
evita o primeiro contato com qualquer tipo de unidade prisional.

O uso das penas alternativas no Brasil, antes da lei 9.714/
98, era algo inexpressivo. Como mencionou Luiz Flávio Go-
mes,10  nosso país só aplicava pena alternativa para 2% dos
condenados. O interessante é que os 45 mil presos que poderiam
estar em liberdade cometeram delitos cujo prejuízo médio cau-
sado foi de R$ 100,00. Diferentemente da Alemanha, Cuba e
Japão, que utilizam a pena alternativa em 85% dos casos.

Em princípio, cabe uma distinção conceitual entre medi-
da alternativa e pena alternativa.11

Medida alternativa é qualquer instituto legal cabível an-
tes ou após a condenação que evite o encarceramento; como
exemplos temos a clássica suspensão condicional da pena
(sursis), concebida desde o século passado, e a suspensão con-
dicional do processo, que permite a suspensão do processo
mesmo antes do início da instrução criminal.12

Já pena alternativa significa sanção de natureza criminal
que não implique privação de liberdade, como a multa e a pres-
tação de serviço à comunidade fruto de uma sentença. No vi-
gente direito positivo brasileiro, pode-se aplicar pena alterna-
tiva (também chamada restritiva de direitos) nas infrações pe-
nais de menor potencial ofensivo, que são geralmente fruto da
lei 9.099/95, e se pode punir com pena alternativa um indiví-
duo que passou por toda a instrução probatória, foi condenado
a uma pena privativa de liberdade e, na mesma condenação, o
juiz converteu essa pena privativa em uma das dez espécies de

10. GOMES, Luiz Flávio. Penas e medidas alternativas à prisão. 2 ed. São Paulo: Re-
vista dos Tribunais, 2000. p.97.

11. A distinção detalhada encontra-se em JESUS, Damásio E. de. Regras de Tóquio.
São Paulo, 1998. p.31.

12. LIMA, Flávio Augusto Fontes de. Suspensão condicional do processo penal no
direito brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2000. passim.
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penas alternativas existentes em nosso Código Penal. Logo,
tanto medida alternativa como pena alternativa constituem as
alternativas penais à prisão.

5. Breve histórico das alternativas penais —
O papel das Nações Unidas

Antes do século XIX, quando surgiram a suspensão con-
dicional da pena e o probation system, raros são os registros
históricos de penas alternativas.

Como bem noticiou Tailson Costa,13  o direito romano
apresenta fragmentos da pena alternativa com a discricionarie-
dade que possuía o pretor de substituir a pena de fustigação pela
severa interlocutio, como já prescrevia Paulus, Digesto, nos
crimes de incêndio provocados por negligência.

Já no direito canônico, os juízes eclesiásticos, como lega-
dos do Papa, tinham competência para determinar a suspensão
de todas as penas temporais e espirituais, desde que os conde-
nados comparecessem à sua presença, implorando-lhes perdão
e prometendo que não praticariam os mesmos atos, senão as
penas suspensas seriam executadas.

Já no século XIX, é possível dizer que a fonte da suspen-
são condicional da pena foi o instituto do Reformation and In-
dustrial School, nascido no estado norte-americano de Massa-
chusetts, onde em 1869 os menores delinqüentes primários, a
critério do juiz, passavam a gozar de liberdade vigiada por um
conselho de administração. Em 1878, tal sistema se estendeu
aos delinqüentes primários adultos, com o Probation Office for
Adults. Surgiram mecanismos similares à suspensão condicio-
nal da pena, na época, em diversos países europeus, como In-

13. COSTA, Tailson Pires. Penas alternativas. São Paulo: Max Limonad, 2000.
p. 70-73.



99

glaterra (Probation of First Offenders Act), França (Lei
Bérenger), Bélgica (1888), Suíça (1892), Portugal (1893), Ale-
manha (1896), Noruega (1902), Itália (1904), Rússia (1906),
Espanha (1908). No Brasil, o sursis foi implantado através do
decreto 16.588, de 06.09.1924.

Sem sombra de dúvidas, a Organização das Nações Uni-
das, através de seus congressos, influenciou o crescente aumen-
to das penas e medidas alternativas no Brasil.

A ONU, em 1956, estabeleceu regras mínimas para trata-
mento de reclusos, no seu primeiro congresso, ainda acreditan-
do que a pessoa detida poderia ser ressocializada dentro do cár-
cere. Com a experiência global, verificou-se que deveria se fa-
zer de tudo para evitar que o cidadão fosse preso. Por isso, no
6º congresso recomendaram-se soluções alternativas à prisão;
no 8º, estabeleceram-se regras mínimas sobre penas alternati-
vas (as “regras de Tóquio”); e, finalmente, no 9º congresso,
ocorrido entre abril e maio de 1995 em Viena, o Brasil se com-
prometeu a ampliar as alternativas legais à prisão.

6. Previsão legal das penas alternativas no Brasil —
Principais alterações da lei 9.714/98

A parte geral reformada do nosso Código Penal é de 1984.
Nele foram introduzidas seis espécies de penas alternativas:
multa; prestação de serviços à comunidade; limitação de fim
de semana; proibição do exercício de cargo ou função; proibi-
ção do exercício de profissão; e suspensão da habilitação para
dirigir veículo. O problema é que praticamente não se utiliza-
vam as penas alternativas, porque a lei só permitia seu uso em
condenações inferiores a um ano de prisão.

Surgiram, então, os artigos 5º, XLVI, e 98, I, da Consti-
tuição Federal, que serviram de alicerce para o início da cons-
trução de uma nova política criminal no Brasil. Primeiro, foi
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concebida a lei 9.099/95, que trata dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais, e que na área criminal atinge delitos com
pena máxima em abstrato de até um ano de prisão, e posterior-
mente, através do projeto de lei 2.684/96, relatado pelo depu-
tado Ibrahim Abi-Ackel, em 26.11.1998, entrou em vigor a lei
9.714, popularmente batizada de Lei das Penas Alternativas,
que alterou os artigos 43, 44, 45, 46, 47, 55 e 77 do Código
Penal brasileiro.

A lei 9.714/98 é um incremento ao novo modelo de Justi-
ça penal inaugurado com a lei 9.099/95, pois ambas servem de
contraponto ao modelo penal clássico que vê na privação
indiscriminada de liberdade a solução para todas as chagas do
sistema penal, como já foi dito.

Quais as principais inovações da Lei das Penas Alternati-
vas? Em primeiro lugar, foram concebidas mais quatro espé-
cies de penas alternativas substitutivas: prestação pecuniária;
perda de bens e valores; proibição de frequentar determinados
lugares; e prestação de outra natureza — assim, temos dez san-
ções substitutivas.14

Em segundo lugar, as penas alternativas, em relação à sua
natureza jurídica, deixaram de ser acessórias à prisão para se-
rem autônomas e substitutivas, ou seja, não são mais fixadas
na sentença condenatória em conjunto com as penas privativas
de liberdade. Agora o juiz, de início, na sentença condenatória,
fixa a pena privativa de liberdade e, entendendo que o conde-
nado preenche os requisitos do artigo 44 do Código Penal, a
substitui por pena alternativa.

Uma terceira modificação substancial é que, como afirma
Julio Mirabete,15  com a nova lei houve um aumento extraor-
dinário da incidência das penas alternativas. Assim sendo, deve

14. Cf. D’URSO, Luiz Flávio Borges. O Liberal de 05.12.1998, p. 2.
15. MIRABETE, Julio Fabbrini. Código Penal interpretado. São Paulo: Atlas, 1999.

p. 286.
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ser aplicada pena alternativa em qualquer crime culposo e em
todo crime doloso cuja condenação não seja superior a quatro
anos de privação de liberdade, desde que o crime não seja co-
metido com violência ou grave ameaça. Em sendo assim, não é
possível, apenas ilustrando, pena alternativa em um crime de le-
são corporal grave, por existir a violência, nem em um crime de
roubo, onde se dá a grave ameaça. Todavia, na maioria dos deli-
tos previstos no Código Penal pode-se aplicar a pena alternativa.

Em relação ao réu, não pode ser ele reincidente específi-
co, isto é, ser condenado pelo mesmo tipo novamente. Outros-
sim, o condenado só pode ser beneficiado se preencher pres-
supostos subjetivos contidos no artigo 44, III, do Código Pe-
nal, que são a observância da culpabilidade, dos antecedentes,
da conduta social, da personalidade, dos motivos e das circuns-
tâncias em que o crime foi cometido. A substituição não é au-
tomática, porém, se o réu preencher os pressupostos objetivos
e subjetivos, terá direito público subjetivo a receber pena al-
ternativa, e entendemos que, mesmo estando preso por sentença
condenatória transitada em julgado anterior à lei 9.714/98, de-
verá ser libertado, para que lhe seja aplicada pena alternativa,
já que a lei penal retroage para beneficiar o réu.

7. Cabimento nos crimes hediondos —
Nova reforma da lei

Gostaríamos de enfocar duas questões extremamente po-
lêmicas sobre as penas alternativas. A primeira se refere à pos-
sibilidade ou não do seu uso nos crimes hediondos, mormente
no delito de tráfico de drogas, cujo conceito legal é amplíssimo.
A Lei dos Crimes Hediondos (8.072/90) traz um tratamento
bastante rigoroso, impossibilitando, por exemplo, a progressão
de regime prisional. A doutrina e a jurisprudência se dividem
nessa questão.
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Cezar Bitencourt,16  por exemplo, entende que as penas
alternativas seguem uma política criminal descarcerizadora, e
a Lei de Crimes Hediondos e similares adota a linha de exas-
peração de pena; assim ocorre um conflito, uma incompatibi-
lidade. Nesse diapasão, o ministro José Arnaldo da Fonseca,
como relator do HC 8.620-PR, publicado no DJU de 16.08.99,
p. 80, ratificou a posição de Bitencourt, invocando o princípio
da especialidade previsto no artigo 12 do Código Penal e afir-
mando que a Lei dos Crimes Hediondos é de cunho especial.

Já outra corrente, à qual nos filiamos, entende que se o cri-
me, embora considerado hediondo, for praticado sem violên-
cia e grave ameaça, e o réu preencher os pressupostos objeti-
vos da primariedade e subjetivos, nada impede que lhe seja
aplicada uma pena alternativa, analisado o caso concreto. Cri-
mes hediondos ou considerados hediondos, como a falsifica-
ção de alimentos, tentativa de falsificação de remédios, tráfico
de drogas, podem ser alvo de penas alternativas. Nenhuma lei
brasileira impede as penas alternativas nos crimes hediondos,
e é plenamente aceito o cabimento da suspensão condicional
da pena nos crimes hediondos. Deve-se verificar o caso concre-
to. Como bem lembrou Luiz Flávio Gomes,17  não se pode
valorar da mesma forma quem explora o tráfico com objetivo de
comércio e um jovem que cede gratuitamente a droga em uma
reunião de amigos. Nesse sentido tem-se o Recurso Especial
60046-SP no STJ, relatado pelo ministro Vicente Leal, DJU de
06.09.99. Como se observa, a questão é bastante controversa.

Apesar de tão pouco tempo de vigência, a Lei de Penas
Alternativas já está para ser modificada. Em agosto de 2000, o
Poder Executivo enviou projeto de lei ao Congresso Nacional
alterando diversas disposições da parte geral do Código Penal,

16. BITENCOURT, Cezar Roberto. Novas penas alternativas. São Paulo: Saraiva,
1999. p. 103.

17. GOMES, Luiz Flávio. Op. cit. p.117.
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dentre elas o artigo 44. Caso seja aprovada a nova redação, ca-
berá pena alternativa em condenações inferiores a quatro anos,
mesmo que o crime seja praticado mediante violência ou gra-
ve ameaça; ou seja, atualmente, se o delito provoca dano físi-
co à vítima ou esta é gravemente ameaçada, há, como já foi dito,
um óbice legal à substituição da pena privativa de liberdade pela
alternativa. Se o projeto que está no Congresso virar lei, terá
que se aplicar pena alternativa em crimes de grave impacto para
as vítimas e para a sociedade, como no caso do delito de lesão
corporal gravíssima, que pode provocar incapacidade perma-
nente para o trabalho, enfermidade incurável, perda ou
inutilização de membro, sentido ou função e deformidade per-
manente ou aborto, e cuja pena é de dois a oito anos. O que mais
nos preocupa é que essas graves modificações aumentam so-
bremaneira o campo de alcance das penas alternativas, cujo
monitoramento dos réus condenados é de difícil execução, sem
falar que a sociedade não tem discutido esse projeto já apre-
sentado no Congresso.18

8. Vantagens e desvantagens das alternativas penais

Podemos elencar pontos positivos e negativos, referen-
tes à aplicação das penas restritivas. Nelas, há vantagens éti-
cas e pecuniárias: a) diminuição da população carcerária; essa
redução, que ainda é muito pequena, será muito mais ampliada
caso o projeto que se encontra no Congresso Nacional seja
aprovado; b) evitar que o condenado não periculoso tenha o
primeiro contato com o sistema prisional, causando danos de
difícil reparação; c) uma efetiva recuperação do réu conde-
nado, principalmente com a pena de prestação de serviços à
comunidade; d) redução da reincidência, evitando-se a estig-

18. Veja íntegra do projeto no site <http://www.mj.gov.br/>
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matização do cárcere; e) possibilidade de indenização da ví-
tima ou seu representante; f) permitir ao juiz adequar a pena
à gravidade objetiva do fato; g) possibilidade de entrevista do
condenado por equipe interdisciplinar; h) permitir que o con-
denado não seja afastado do seu meio social; i) capacitação
dos responsáveis por acolher os condenados; j) diminuição
dos custos do sistema penitenciário e redirecionamento das
verbas para os problemas de violência mais agudos; k) mão-
de-obra gratuita para as entidades que irão receber os conde-
nados; l) doação de alimentos, medicamentos e produtos do
gênero para as entidades beneficiadas e conveniadas, além de
possível contratação dos condenados que tenham cumprido
pena alternativa satisfatoriamente, como se tem observado
empiricamente; m) elaboração de um programa de justiça
social envolvendo o Judiciário e organizações governamen-
tais e não-governamentais em busca de parcerias.

Como pontos de interrogação podemos citar: a) a não di-
minuição efetiva do número de presos, já que o alcance da lei
9.714/98 não atinge a grande maioria da população carcerária;
b) abrandamento muito grande da lei; c) falta de conscien-
tização do condenado de que ele está cumprindo uma pena e
de que, se houver descumprimento, será preso; d) o receio de
que o legislador comece a elevar a pena mínima para o delito
não ser atingido pelas penas alternativas; e) a falta de uma efe-
tiva fiscalização e monitoramento por parte do Judiciário no
cumprimento ou não dessas penas alternativas. Aliás, o que tem
havido em muitos estados é uma verdadeira impunidade, pois
se condena alguém a uma pena privativa de liberdade, conver-
te-se essa pena em alternativa, remete-se à vara de execuções,
o condenado fica solto, sem acompanhamento, e o feito é pres-
crito, já que as varas de execução já se encontram assoberbadas
de processos de presos e enfrentam enormes problemas com
rebeliões, dentre outros.
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9. Surgimento das centrais e varas no Brasil —
O papel do Ministério da Justiça

Um dos maiores problemas da aplicação das penas alter-
nativas é o da fiscalização, logo são muito pertinentes as pala-
vras da professora argentina Eleonora Devoto, embora se refi-
ra ao instituto da probation:

“La sumisión a supervisión es el rasgo peculiar y típi-
co de la probation (...) en el derecho inglés el oficial
de prueba no es sólo un controlador o un supervisor
sino también – y ello es quizás su aporte más vital –
un consejero o un asesor del tribunal, que tiene como
función elaborar una historia personal del eventual
probado, su personalidad y mundo circundante... La
probation sin previsión del oficial de prueba resulta
incompleta.”19

Por isso é que se tem constatado ser impossível esse
monitoramento pelas varas de execução penal, como determi-
na o art. 66, V, a, da Lei de Execuções Penais (7.210/84), daí
desde 1997 observarmos, no Brasil, a criação de centrais e va-
ras de execução de penas alternativas ou restrivas de direitos.
A própria exposição de motivos do projeto de lei enviado ao
Congresso da nova parte geral do Código Penal recomenda a
criação de varas privativas de execução de penas restritivas de
direitos, no nível da Justiça estadual e federal, citando como
exemplos Curitiba e Fortaleza.20

Cabe uma distinção terminológica entre central e vara de
penas alternativas. A central de execução de penas e medidas
alternativas é criada dentro da esfera de competência da Justi-

19. DEVOTO, Eleonora A. Probation e institutos análogos. Buenos Aires: Din, 1995.
p. 106.

20. Veja a íntegra do projeto no site <http://www.mj.gov.br/>
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ça estadual, e não passa por tramitação legislativa, o que faci-
lita sua instalação, já que é menos burocrática e dispendiosa.
Além disso, as centrais existentes no Brasil atualmente atuam
com penas e medidas alternativas. Já uma vara de execução de
penas alternativas é criada através de lei estadual, o que garan-
te uma maior estabilidade, todavia é mais difícil sua criação,
tanto é assim que o Brasil atualmente só possui duas varas de
execução de penas alternativas.

A primeira central foi criada em Curitiba (PR) em 22.09.1997,
através da Corregedoria-Geral de Justiça. Lá, a abrangência é
muito grande, já que trabalham com suspensão condicional do
processo, regime aberto e livramento condicional, além das
penas alternativas. O juiz Rogério Etzel, verdadeiro baluarte
na causa, e que desenvolve um trabalho excelente, informa que
já possuem mais de 5 mil feitos em andamento. Em 1998, sur-
giu a central de Belém; em janeiro de 2001, foi criada a central
de Aracaju, e assim tem-se espalhado a criação dessas centrais,
em geral vinculadas à vara de execução penal de cada estado e
com jurisdição nas capitais.

A primeira vara de execução de penas alternativas foi ins-
talada em Fortaleza oficialmente em 29.12.1998, tendo como
juiz Haroldo Máximo e cuja competência se refere tão-somente
à pena alternativa e ao primeiro ano de sursis. Tivemos opor-
tunidade de conhecer a vara e posso dizer que se trata do mo-
delo mais fidedigno aos objetivos primordiais das penas alter-
nativas. A jurisdição da vara é a capital, Fortaleza.

A segunda vara de execução de penas alternativas foi cria-
da em Recife, tendo sido instalada em 14.02.2001, estando nós
respondendo pela mencionada vara, que é muito semelhante ao
modelo de Fortaleza. Tendo apenas como diferença que a vara
de Recife tem abrangências em todos os 13 municípios da re-
gião metropolitana e não apenas na capital, e que no final de
2000 foi criada uma central de apoio à execução das penas e
medidas alternativas, que é formada pelo Judiciário, Ministério
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Público, Defensoria Pública, Secretaria de Justiça Estadual e Mi-
nistério da Justiça, que garante uma parceria sem precedentes,
mormente no acompanhamento e na entrevista interdisciplinar do
condenado sujeito à pena e medida alternativa, pois propicia a
formação de razoável contingente de psicólogos, assistentes so-
ciais e estagiários, além dos servidores da vara, que contam com
o Ministério Público e com defensor público.

Para coordenar e incentivar tudo isso que vem ocorrendo no
país, em 12.09.2000 a União criou a Cenap — Central Nacional de
Apoio e Acompanhamento às Penas e Medidas Alternativas —, li-
gada ao Ministério da Justiça e que tem como gerente a magistrada
aposentada gaúcha Vera Regina Müller, que apresentou projeto
pioneiro referente à prestação de serviços à comunidade em 1987
e tem dado um dinamismo enorme ao assunto, já que uma das
prioridades do governo federal é implantar centrais ou varas de
execução de penas alternativas em todo Brasil.

10. Encerramento

Vivemos em um país onde o planejamento, sequer médio,
é uma utopia. Sabemos que o sistema penitenciário é caótico,
desorganizado, que se gasta muito e os resultados são ínfimos.
As penas alternativas não constituem uma panacéia, não
estamos no mundo mágico de Oz. É verdade que as autorida-
des, ao invés de falarem em penas e medidas alternativas, de-
veriam estar investindo nos setores primários da sociedade
como educação, emprego, planejamento familiar, na melhor
distribuição de renda tão responsável por esse tipo de crimina-
lidade que temos no Brasil. Todavia, não podemos cruzar os
braços, nós que somos células da sociedade necessitamos exer-
citar nossa cidadania e buscar alternativas, pois, como escre-
veu o compositor Caetano Veloso, “alguma coisa está fora da
ordem”.
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As penas e medidas alternativas, se bem monitoradas, po-
dem se constituir em um fantástico coadjuvante da justiça so-
cial, aquela que está farta de só punir as mesmas classes sociais
e quer levantar novas frentes de batalhas. Não temos dúvidas
de que a aplicação bem acompanhada de sanções alternativas
é bem mais útil à sociedade que a prisão do infrator. Temos visto
muitos casos de recuperação integral do infrator ao lhe ser dada
uma segunda chance.

Faço minhas as palavras da Exposição de Motivos 689, de
18.12.96, do então ministro da Justiça Nelson Jobim:

“Mas, se infelizmente não temos, ainda, condições de
suprimir por inteiro a pena privativa de liberdade, ca-
minhamos a passos cada vez mais largos para o enten-
dimento de que a prisão deve ser reservada para os
agentes de crimes graves e cuja periculosidade reco-
mende seu isolamento do meio social. Para os crimes
de menor gravidade, a melhor solução consiste em
impor restrições aos direitos do condenado, mas sem
retirá-lo do convívio social. Sua conduta criminosa não
ficará impune, cumprindo, assim, os desígnios de pre-
venção social especial e de prevenção geral.”

Enfim, falar de alternativas à prisão é estabelecer um novo
paradigma dentro do sistema penal, é a formulação de um mo-
delo de intervenção junto ao indivíduo em conflito com a lei,
sem referendar uma visão positivo-funcionalista. O que quer
significar que o fato dos homens serem diferentes não os torna
desiguais.
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Resumo

Num país em que o sistema penitenciário é caótico e
desorganizado, e onde se gasta muito e os resultados
são ínfimos, as penas alternativas não constituem uma
panacéia, pois as autoridades deveriam investir nos
setores primários da sociedade, como educação, em-
prego e planejamento familiar, e numa melhor distri-
buição de renda.

Todavia, as penas e medidas alternativas, se bem fis-
calizadas, podem se tornar inegáveis coadjuvantes da
justiça social, já que a aplicação monitorada de san-
ções alternativas é bem mais útil à sociedade que a
prisão do infrator.
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Usos e costumes portenhos: a trama
social da violência e o poder

de polícia*

SOFÍA TISCORNIA

Introdução e histórias recentes

No final do mês de fevereiro de 1996, a polícia da provín-
cia de Buenos Aires reprimiu de forma arbitrária e brutal uma
manifestação pacífica de estudantes na cidade de La Plata. Es-
pancou e feriu jornalistas, jovens e transeuntes. Um dia depois,
um adolescente que estava com amigos na esquina de um bair-
ro central da capital foi assassinado com um tiro na nuca por
um policial federal uniformizado. No dia seguinte, um homem
que levava sua filha ao hospital foi assassinado também por um
policial bonaerense, que atirou nele pelas costas. Poucos dias
depois, na cidade de Mar del Plata, um jovem foi detido por
uma patrulha policial, conduzido a um descampado, assassi-
nado e depois queimado pelos mesmos agentes. No mesmo dia
em que se descobriu esse fato, um grupo de rapazes de classe
média denunciou que um policial em trajes civis teve uma dis-
cussão com eles na via pública, desceu do carro que dirigia, foi

* Este trabalho é uma versão revisada do artigo publicado na revista Encrucijada/
Revista de la Universidad de Buenos Aires — ano 1, n.1, novembro de 2000,
intitulado: “El teatro de la furia. Seguridad y cultura de la violencia”.
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até o carro dos menores e começou a atirar neles. Como a arma
travou, só conseguiu ferir dois. No dia seguinte, uma mulher
jovem apareceu diante das câmeras da televisão mostrando o
rosto e o corpo feridos e inchados devido aos golpes recebidos
na delegacia por negar-se a exercer a prostituição sob a prote-
ção dos agentes. E assim continuou, até maio, a trágica saga.

Nenhum desses fatos é estranho ao que sucede com muita
freqüência em Buenos Aires. Contudo, não é comum que ocor-
ram dentro de um lapso de tempo tão breve. Habitualmente,
quando um ato de violência policial adquire notoriedade atra-
vés dos meios de comunicação, ou quando se divulgam denún-
cias ou informes de violações dos direitos humanos, a polícia
diminui, por uns poucos meses, o exercício da violência. As-
sim ocorreu, por exemplo, em fevereiro de 1995, depois dos
informes do Departamento de Estado dos EUA denunciando a
violência policial na província de Buenos Aires, ou após a morte
de Walter Bulacio em uma delegacia, em 1991, ou ainda de-
pois da diminuição das horas de detenção para averiguação de
antecedentes.

Desde então, a violência não cessou. Contudo, começou-
se ao menos a debater, talvez pela primeira vez, o lugar das
forças policiais na vida cidadã. Pela primeira vez, os “exces-
sos” passaram a ser denunciados como questões estruturais e
se iniciou um debate público a respeito do assunto.

É justo reconhecer que isso não acabou com a violência.
O vertiginoso aumento das mortes em enfrentamentos na pro-
víncia de Buenos Aires — quase 100%, para o ano de 2000,
conforme a base de dados do Centro de Estudos Legais e Soci-
ais, construída sobre notícias aparecidas em quatro jornais de
grande circulação nacional —, o aumento progressivo da sen-
sação de insegurança, tal como a medem e divulgam as empre-
sas consultoras de opinião pública, o retrocesso de toda inicia-
tiva de reforma das instituições policiais, assim como a inca-
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pacidade dos órgãos de segurança para propor políticas públi-
cas, ilustram as dificuldades de discussão do tema.

Conscientes dessas dificuldades, queremos discutir em que
medida o problema da violência policial e/ou criminal depen-
de de uma estrutura autoritária e ampliada de conceber o po-
der de polícia e o exercício da violência. Como se tece, em uma
estrutura determinada de relações sociais, uma forma violenta
de configuração das interações cotidianas.

Sobre os estudos de violência

Quando começamos a pensar nessa vinculação entre vio-
lência e cultura, percebemos que, diferente do que ocorreu em
outros países, como os Estados Unidos e, mais recentemente,
o Brasil, não existe na Argentina uma tradição sociológica im-
portante de estudos sobre violência, ou sobre criminalidade, ou
sobre criminalidade e violência, ou sobre insegurança urbana.
Os estudos na área da criminalidade estão concentrados nas
ciências jurídicas e penais, mas nem a criminologia jurídica
alcançou um desenvolvimento similar ao do direito penal ou
do direito processual penal. As escassas investigações estatís-
ticas sobre esses temas sofrem de gravíssimos problemas
metodológicos e servem somente como argumentos variáveis
para demonstrar, conforme a ocasião, a diminuição ou o aumen-
to dos delitos e pedir, segundo quem as utilize, leis mais duras
e menos garantias processuais. Foram elaboradas dentro da
burocracia estatal, sem vinculações com a produção socioló-
gica acadêmica.

Algo semelhante sucede na literatura argentina. Se o roman-
ce policial pode ser compreendido, tal como qualquer prática li-
terária, como uma forma particular de “matriz perceptiva” que
ordena pontos de vista, tipos de relações sociais, sentidos da or-
dem (LINK, 1992:5), não constitui surpresa que não existam em
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nosso país escritores que possam ser identificados como roman-
cistas policiais clássicos, ou como cultores do gênero do “roman-
ce negro” norte-americano. Ou seja, não temos um Conan Doyle,
por exemplo.1 Isso ocorre porque a instituição policial e o crime
— dois protagonistas do gênero — não parecem representar en-
tre nós os clássicos papéis que o romance e o conto policial lhes
atribuiu em suas variáveis possíveis (FEINMANN, 1991).

Da mesma forma, as clássicas revistas populares, que re-
latam semanalmente crimes e histórias de violência cheias de
sangue, tiveram vidas efêmeras nos últimos anos. Desde a res-
tauração da democracia, editaram-se algumas publicações des-
tinadas tanto a uma audiência popular como a públicos mais
circunscritos. Nenhuma durou mais de dois anos e a maioria
só conseguiu editar uns poucos números.2 De todas elas, a que
mais duração teve acrescentava às crônicas sobre crimes
truculentos denúncias da brutalidade policial ou histórias so-
bre a injustiça da violência estatal sobre os corpos dos indefe-
sos: os pobres, os travestis, os desocupados.

1. Isso não implica que não exista uma importante e excelente produção de roman-
ces policiais na Argentina. Mas, como observa Jorge V. Rivera, são escassos os
autores argentinos dedicados de forma exclusiva ao gênero policial. Os melhores
contos e romances policiais pertencem a autores que cultivam, paralelamente,
outros gêneros (RIVERA, 1991:67).

2. Uma das mais importantes dessas revistas foi Delitos y Castigos, aparecida em
1991, que tratava dos “casos mais retumbantes da história do crime na sociedade
argentina” e garantia que se tratava de um “policial a sério”. Escreviam nela con-
tistas e ensaístas e as notas eram ilustradas por desenhistas de renome. Crimes
impunes foi uma série dirigida e escrita por Enrique Sdrech, conhecido cronista
“estrela” do jornal Clarín, que tratava também dos crimes mais divulgados e foi
editada em forma de fascículos durante um ano (1992). Esto! foi uma revista mui-
to popular que chegou a uma tiragem de 60 mil exemplares semanais. Funcionava
nas oficinas do diário popular Crónica e informava sobre crimes ocorridos tanto
no momento da edição como sobre crimes não resolvidos. Elaborava suas crôni-
cas romanceando-as e reproduzindo supostos diálogos entre os envolvidos nos fatos
sangrentos. Apareceu regularmente durante pouco mais de dois anos (de 1990 até
princípios de 1993). Em 1998, instalado o tema da insegurança urbana, apareceu
a revista Pistas — Para saber de qué se trata, dirigida por Enrique Sdrech.
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Em janeiro de 1997, foi assassinado o repórter gráfico
José Luis Cabezas. As múltiplas formas em que opera a vio-
lência policial se exibiram diante do olhar público. Mas tam-
bém a criminalidade urbana começou a encher as páginas das
crônicas jornalísticas e a ser tema privilegiado do discurso
político.

No entanto, esse primeiro olhar pode ser equivocado. Ocorre
que a violência é um conceito que somente adquire significação
enquanto é analisado em seu valor local. Esse caráter local, por
sua vez, se entrelaça com processos históricos particulares. E
esses processos históricos particulares são os que dão formas,
locais também, a instituições, práticas, memórias e atores.

Clifford Geertz, em uma poética e sugestiva definição de
cultura, disse há algum tempo: “(...) o homem é um animal in-
serido em tramas de significação que ele mesmo teceu, consi-
dero que a cultura é essa urdidura e que a análise da cultura tem
de ser, portanto, não uma ciência experimental em busca de leis,
mas uma ciência interpretativa em busca de significações”
(GEERTZ, 1973:20).

Não podemos negar que, se a cultura é uma urdidura, em
nosso país, vários dos fios que a tramam são os fios da vio-
lência política. Digamos que o caráter político da violência
na Argentina deveria explicar por que não temos uma tradi-
ção sociológica e literária de preocupação com a crimina-
lidade urbana.

Para dar conta disso, vamos tentar percorrer um caminho
que abrirá várias vias possíveis de explicação. Essas vias se-
rão construídas como pequenas teses argumentativas e, em cada
uma delas, apresentaremos, por razões de espaço, somente uma
série de indicadores que, como marcos em uma rota, servirão
para nos dar uma idéia da dimensão do problema que a análise
da violência e da cultura apresenta em nosso caso.

A primeira tese, que chamaremos “do Estado policial”, se
propõe a explicar como a questão da ordem urbana foi uma
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preocupação monopolizada pelas elites morais3 e subtraída
então do debate democrático.

Para isso, em uma primeira parte da argumentação, expli-
caremos como na etapa formativa da Argentina como nação o
problema da delinqüência e da transgressão se construiu como
um problema de anormalidade patológica e, portanto, a pena
ou o castigo foi-se adaptando antes à estereotipagem de tipos
humanos portadores de diversas patologias do que ao tipo de
delito. Isso redundou na construção social de uma sensibilida-
de legal4 preocupada em determinar os tipos de condicionamen-
tos sociais, biológicos, raciais e hereditários que convertiam
determinados grupos em perigos sociais e, uma vez identifica-
dos, em medir o grau de “temibilidade” (conforme o termo
cunhado por José Ingenieros no princípio do século XX). As-
sim, o livre arbítrio, problema fundante do direito liberal clás-
sico, base de uma ética dos direitos humanos e fundamento da
construção da cidadania, ficou excluído, em boa medida, das
preocupações com a ordem social.

Em uma segunda parte da argumentação, explicaremos
como essa sensibilidade legal se reificou em uma série de re-
gulamentos, normas de baixa de hierarquia e práticas de
subcultura policial e jurídica que continuam vigentes até hoje
e constituem um dos temas de debate mais complexos para a
agenda atual dos direitos humanos. Explicaremos como essas
práticas de subcultura se configuram como constrangimentos

3. Tomamos o conceito de “elites morais” de Daríoo Melossi. As elites morais são
aqueles indivíduos e grupos que, “dentro de pautas dadas, têm êxito em expressar
as posições morais que eventualmente se transformarão em hegemônicas,
freqüentemente através do conflito” (MELOSSI,1992).

4. Entendemos por “sensibilidade legal” (GEERTZ, 1994:204) os sentidos concretos
de justiça que não se baseiam somente na letra e na prática do direito. A sensibilida-
de legal é antes uma forma particular de “representar acontecimentos em forma
judiciável”. As diferentes sensibilidades legais diferem em seus estilos, conteúdos e
formas de representação dos fatos, ao contrário dos fatos estritamente legais.
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estruturais que acompanham sua reprodução cotidiana, limitan-
do os espaços de dissenso ou de debate sobre elas.

A segunda tese, que chamaremos “do Estado terrorista”,
argumentará como, durante a última ditadura militar, uma sé-
rie de práticas e metodologias repressivas policiais, aplicadas
sobre determinados grupos sociais, se estenderam sobre toda a
sociedade e teceram o que acertadamente O’Donnell denomi-
nou de a “cultura do medo”.

Mediante essas duas teses, nos propomos a argumentar
sobre a extensão dessas duas formas de “Estado” sobre o cor-
po da sociedade civil e a concomitante dificuldade para cons-
truir sobre elas modos democráticos de interação social.

Primeira tese: sobre o “Estado policial”

Imagens:

• Buenos Aires, março de 1996. O chefe da polícia bonae-
rense, comissário Pedro Klodczyk, explica ao jornal Clarín
as razões dos crimes cometidos pela polícia:
Comissário: “A função da polícia é muito difícil. Na força
temos uma frase: ‘Por ser os lixeiros da sociedade, às ve-
zes nos manchamos com a sujeira’.”
Jornalista: “O que quer dizer isso exatamente?”
Comissário: “Que, ao estar em contato permanente com os
delinqüentes, o policial corre o risco de contagiar-se (...).”

• Buenos Aires, Cátedra de Psicologia Experimental da
Faculdade de Medicina da Universidade de Buenos Aires,
palavras de seu titular José Ingenieros, 1910: “Os anor-
mais: o homicida, o gênio, o mentiroso, o pederasta, o
filantropo, o avaro, o alienado, o ladrão, o apóstolo, o
sectário, o enamorado, o vagabundo, a prostituição são
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a levedura — boa ou má — que dá vida e fermento às
instituições policiais.”

• Buenos Aires, março de 1999. Reunião de fiscais contra-
vencionais da cidade autônoma de Buenos Aires e comis-
sários e subcomissários da Polícia Federal, no Departa-
mento de Polícia:
Policial: “Para nós é um enorme problema demonstrar
que uma garota que está parada em uma esquina é uma
prostituta. Mesmo que a filmemos, ela pode dizer perfei-
tamente que está esperando um ônibus.”
Fiscal Juan Carlos López: “Se tem cara de cachorro, la-
dra como um cachorro e mexe o rabo como um cachor-
ro, é um cachorro.”

(Clarín, 10 de março de 1999, p. 38)

Que instituições, que direito e que práticas punitivas sus-
tentam e sustentaram esses discursos? No final do século XIX
e princípios do XX, a produção científica e intelectual se ca-
racteriza por uma particular preocupação com o problema da
ordem social. O crescimento urbano, a imigração européia, as
primeiras greves operárias e o movimento anarquista foram
definidos, na voz e nas políticas das diversas elites morais,
como os problemas sociais relevantes. O positivismo e a teo-
ria da degeneração foram a forma disciplinar de produção de
um saber específico sobre a desordem e a criminalidade. So-
bre seus debates e discursos construíram-se instituições, edifí-
cios, técnicas disciplinares, saberes, organizaram-se congres-
sos, promoveram-se intercâmbios internacionais e codificaram-
se centenas de normas e práticas de baixa hierarquia que ainda
hoje são vigentes na vida cotidiana da cidade (DEL OLMO,
1981, SALESSI, 1995).

Anthony Giddens (1985), perguntando-se por que certas
teorias sociais conservam sua vigência depois que passaram as
condições que concorreram para produzi-las, responde que é
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porque se tratam de reflexões sobre uma realidade social que tam-
bém contribuem para constituir e que a distância das mesmas de
nosso mundo social não implica que não façam parte dele.

Encontramo-nos então com uma série de práticas de cas-
tigo construídas e apoiadas, por um lado, por uma retórica cien-
tífica e argumentativa que, embora hoje desacreditada na maio-
ria dos espaços acadêmicos, conserva boa parte de seu vigor
entre os quadros superiores das forças de segurança e em am-
plos setores dos tribunais. Por outro lado, vemos uma retórica
de imagens cuja naturalização no âmbito da cultura urbana as
torna terrivelmente eficazes para legitimar as práticas aludidas.
E, finalmente, temos um número importante de órgãos, corpos
burocráticos, dependências estatais que foram o resultado da
reflexão institucional sobre um tema definido como problema
por um grupo de cientistas, políticos, militares, pensadores e
escritores de uma época; mas, vários anos depois, a capacida-
de de reflexão desses mesmos corpos institucionais só buscou
sua lógica em sua própria reprodução.

Trataremos de dar alguns exemplos. No final do século pas-
sado, a antinomia que Sarmiento construiu entre civilização e
barbárie foi, sem dúvida, um modelo de análise persistente. Mas,
fundamentalmente, porque dela surgiram “os princípios teóricos,
as metáforas e formas de representação do higienismo que servi-
ram melhor que o modelo sarmientino para reunir a maior parte
da população, fossem intelectuais, fazendeiros e burgueses, gaú-
chos e imigrantes, habitantes do campo e da cidade, na luta con-
tra um inimigo invisível comum que ameaçava a integridade de
todo o corpo da nação” (SALESSI, 1995:15). O higienismo se
apresentou como uma teoria científica e instrumental. Desse modo,
a definição da higiene argentina buscou incluir procedimentos e
fatos públicos, sociais e legais e, por isso, pôde constituir-se na
legitima argumentação não somente para a realização de obras
públicas, mas também de leis como a de Residência, em 1902, e
a de Defesa Social, em 1910.
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Em um mesmo feixe significante foram associados metoni-
micamente a imigração, a enfermidade e a criminalidade. Para
as elites morais, a imigração ameaçava os costumes patriarcais
e tradicionais. Para as elites políticas — coincidentes muitas
vezes com as anteriores —, a ameaça eram “os elementos anar-
quistas indesejáveis” que, misturados com “honestos” imigran-
tes, chegavam ao país com a missão, tal como bactérias de uma
pandemia incontrolável, de infectar o corpo dos trabalhadores.

Assim o expressa, por exemplo, Cornelio Moyano Gacitúa,
juiz da Suprema Corte de Justiça e professor de direito penal,
em 1905: “Assim como as cidades, ao receber uma grande po-
pulação, necessitam para sua higiene física de obras de drena-
gem e de salubridade, sob pena de grandes saturações mefíticas,
também necessitam dessas obras de salubridade moral que são
as instituições preventivas ou repressivas, destinadas a conter
a supersaturação criminal do imigrante” (SALESSI, 1995:116)

Para que essas obras de “salubridade moral” se realizas-
sem, devia existir uma burocracia estatal que as impulsionasse
e lhes desse forma. Isso ocorreu com os médicos e cientistas
positivistas. Por um lado, aparecem a figura do perito e as prá-
ticas periciais. O perito é o homem que, apoiado por uma
metodologia supostamente rigorosa, tem permissão para inda-
gar minuciosamente sobre um sujeito/objeto, sem interferên-
cia possível da subjetividade do observado. Jorge Salessi (1995)
descreve como os peritos positivistas usaram histórias clínicas
específicas para promover a criação de novos espaços, argu-
mentando que o alienista que exercia a profilaxia não poderia
esperar que o perigo se convertesse em delito consumado para
só então recomendar a internação de sua vítima.5 Desse modo,
encontraram lugar especial na burocracia estatal o asilo espe-
cial para alcoólatras e os manicômios criminais, por exemplo.

5. Ver sobre o tema: LOUDET, Osvaldo. El valor probatorio y legal de las pericias
psiquiátricas. Sociedad de Medicina Legal y Toxicología, ano III, n. 2, tomo I. Ses-
são de 20 de setembro de 1929.
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6.  A possibilidade de ser posto em liberdade era relativa. Tal como sucede hoje com
os “contraventores habituais”, naqueles anos, quem ingressava no depósito tinha
amplas possibilidades de ser reincidente ao ser catalogado como delinqüente po-
tencial. Desse modo, voltavam, de forma recorrente, como detidos, à dependên-
cia policial.

7. A questão da mutação de especialistas e peritos em juízes virtuais foi trabalhada,
para a Justiça de menores, em excelentes relatos etnográficos, por Carla Villalta,
em sua tese de licenciatura em ciências antropológicas (1999, Facultad de Filosofía
y Letras, UBÁ; inédita).

8. O conceito de reflexividade institucional se refere a uma forma de reflexividade ca-
racterística da modernidade, que supõe a incorporação rotineira de conhecimentos
e informações produzidas pelos mesmos contextos de ação institucional, os quais,
desse modo, se reorganizam e reconstroem continuamente (GIDDENS, A. Modernity
and self identity: self and society in the late modern age. Basil Blackwell, 1991).

Esses peritos “ampliaram seu campo de ação agregando a
suas credenciais científicas, militares e policiais credenciais de
legistas, que os transformaram em juízes virtuais” (SALESSI,
1995:128). Um perito decidia se um ladrão era a conseqüência
de um processo atávico de degeneração, que ele podia ler no
movimento dos olhos, no olhar esquivo ou na forma da orelha.
Podia recomendar a internação no manicômio ou o isolamen-
to reformador. Também podia decidir a internação ou a prisão
de um “compadrito”, de um amante apaixonado, de um bíga-
mo ou de qualquer pessoa sem domicílio fixo ou sem trabalho
reconhecido (LOMBROSO, 1914:295ss). Todos eles eram alo-
jados no “depósito de contraventores” onde, depois de devida-
mente observados e catalogados, podiam ser libertados6 ou
encaminhados a um instituto especial. A história e as práticas
do positivismo na Argentina são casos exemplares do que
Foucault denominou de o exercício do poder das disciplinas.7

Voltando à pergunta de Giddens, como foi possível que
essa disciplina científica sobrevivesse fora das condições que
lhe deram origem e como se vincula esse processo com a per-
cepção da violência em nosso país?

Por um lado, devemos reconhecer que os processos com-
plexos de reflexividade institucional8 que Giddens caracteriza
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9. Tratamos desse tema em outro trabalho (TISCORNIA, 1995), no qual colocamos
em questão novas formas de controle social de ilegalidades.

como marca fundamental da modernidade não parecem ser tão
dinâmicos na América Latina como nos países centrais. Não
queremos dizer que as instituições e organizações que dão for-
ma a nossos Estados e à nossa sociedade podem subtrair-se
dessa dinâmica. Muito pelo contrário. Queremos dizer que o
fazem com uma dinâmica diferente.

Os processos de reflexividade institucional se caracteri-
zam, entre outros atributos, por não ter um centro ou um lugar
gerador. A reflexividade está fora de um centro de controle e,
por isso mesmo, sua capacidade de controle é incomensurável.

Isso não se passou exatamente assim na América Latina.
Por uma série de situações históricas e conjunturas específicas,
esse processo aparece claramente — na Argentina —, no co-
meço do século XX, mas logo se torna errático. É possível in-
ferir uma forte tendência das instituições, especialmente as
punitivas, de manter um controle exaustivo de suas possibili-
dades reflexivas, e é exatamente essa tendência que resulta em
que amplas áreas da vida social fiquem fora de controle e que
se constituam em áreas de impugnação à dominação ou de es-
paços de alteridade.9 Essa afirmação não faz mais do que corro-
borar aquela velha comprovação de Durkheim de que, contradi-
toriamente, é mais fácil exercer o controle em uma democracia
do que em um Estado absolutista. O controle social do público e
a dinâmica do consenso, que tanto preocuparam os pensadores
da tradição teórica norte-americana sobre o Estado, mostraram-
se mais eficazes do que o exercício da coerção para o governo
da sociedade civil, típica das sociedades que se formaram den-
tro da tradição européia do Estado e do controle social.

Voltemos então ao tema e à segunda parte da argumenta-
ção de nossa primeira tese. Dizíamos que a sensibilidade legal
que se configurou com o positivismo e que nutriu a retórica das
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imagens que lhe proporcionaram o higienismo e as teorias do
determinismo biológico e da degeneração se reificaram em uma
série de regulamentos, normas de baixa de hierarquia e práti-
cas de subcultura policial e jurídica que continuam vigentes até
hoje. Essas práticas de subcultura se configuram como cons-
trangimentos estruturais que auxiliam sua reprodução cotidia-
na, limitando os espaços de dissenso ou o debate sobre elas.

Essas normas foram os éditos contravencionais de polícia
e são, ainda hoje, os códigos de faltas das polícias provinciais.
Essas normas permitem que a polícia detenha pessoas por um
tempo de até trinta dias sem controle jurisdicional algum. Na
cidade de Buenos Aires, a polícia era juiz e parte nesses casos.

As contravenções de polícia na cidade de Buenos Aires
eram uma série complexa de figuras que definem condutas
delituosas. Muitas delas remontam à época colonial, a maioria
foi codificada no começo do século XX, durante o auge do
positivismo, e outras depois da década de 1950, como respos-
ta às lutas sociais.

As principais figuras eram as de vadiagem, mendicância,
escândalo e embriaguez. Mas cobriam também um número
importante de atividades sociais que podem sofrer a interven-
ção da polícia: desde bailes públicos até jogos infantis, do uso
de insígnias até a atividade de elementos “suspeitos de servir
para a comissão de delitos”. Em todos os bares de Buenos Aires,
por exemplo, até março de 1998, estava pendurado em algum
canto da parede, sob um vidro mais ou menos limpo, o édito
de polícia que proibia jogos de azar desaparecidos há tempos e
dos quais ninguém se lembra mais, mas a advertência estava
lá. Se o aviso não estivesse em lugar bem visível, o bar podia
ser fechado.

Manifestava-se assim uma situação paradoxal. Como as-
sinalamos, a codificação dos éditos pode remontar a mais de
cem anos, sua regulamentação e as normas de aplicação eram
particularmente confusas e, em muitos casos, tinham sido modi-
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10. O mesmo fiscal contravencional citado supra, diante de perguntas sobre normas
de procedimento na aplicação do artigo do código de convivência que legisla so-
bre a oferta e demanda de sexo, respondeu: “É uma questão de senso comum”
(Clarín, 9 mar. 1999). Que os procedimentos policiais sejam questão de “senso
comum” e não de regras claramente estabelecidas, e que isso seja dito publicamente
por um fiscal, reafirma a capacidade policial de deter “por olfato”.

11. Tal foi o caso do debate social gerado pela morte do adolescente Walter Bulacio
no calabouço de uma delegacia da capital. O jovem fora detido por aplicação do
“Memorandum 40”, um memorandum secreto que “agilizava” o trabalho policial.
Ou o caso do jovem Colazo, em 1995, detido pelo édito de embriaguez, que tam-
bém morreu na delegacia.

ficadas por acordos e memorandos secretos conhecidos somen-
te dos corpos policiais e legitimados pelo Poder Judiciário, que,
por outro lado, pouco sabia de sua existência, por tratar-se de
normas de menor hierarquia.

Mas, ao cobrir um espectro muito amplo das atividades e
da cultura cotidiana, impregnavam a cultura urbana com a pos-
sibilidade de controle policial arbitrário, mantinham o segre-
do que toda arbitrariedade requer e permitiam um exercício
surdo e contínuo da violência estatal sobre importantes seto-
res da população.

Na capital federal, segundo dados da própria polícia, fo-
ram condenadas, durante o primeiro semestre de 1995, 160.830
pessoas; em 1994, 116 mil. Dessas, apenas 100 apelaram à Jus-
tiça contra a detenção. A maioria foi submetida a maus-tratos
e a práticas autoritárias e degradantes ao ser alojada nos cala-
bouços das delegacias.

Hoje, mesmo depois que os éditos foram substituídos pelo
código de convivência, a faculdade de deter pessoas conforme
o “olfato policial” não parece ser discutida seriamente pelos
operadores do sistema.10

Entendemos que isso ocorre por várias razões. Em primeiro
lugar, o debate acontece quando esse tipo de detenção resulta
em mortes ou denúncias públicas de tortura. Ou seja, quando
um fato extraordinário irrompe na cotidianidade da prática po-
licial.11 Por outro lado, o estigma que se construiu no começo
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do século XX e que se reproduz até hoje sem maiores altera-
ções faz com que, na cultura urbana, esteja fortemente natura-
lizada a carga potencial de “periculosidade” do diferente ou do
“suspeito”. Suspeito é uma categoria que se construiu estereo-
tipando traços físicos tais como a pele escura, a roupa pobre
ou descuidada, os cabelos compridos. A isso se soma a arbi-
trariedade do olhar policial treinado em suspeitar ao acaso para
prevenir ou reprimir o delito. O espectro de suspeitos pode
ampliar-se, mas não pode transpor certos limites; por exemplo,
a categoria mulher, maior de trinta anos, vestida com roupas
de classe média alta é praticamente invulnerável.

Sendo assim, temos então um importante setor da popula-
ção urbana jovem que alguma vez foi detido, ainda que por
poucas horas, pela polícia. A experiência da detenção entra de
imediato no âmbito da cotidianidade, raramente é decodificada
como uma arbitrariedade que pode ser discutida e marca os
corpos e as condutas das vítimas.

Paralelamente, a polícia exerce a faculdade de deter ar-
bitrariamente como uma função burocrática, em vez de como
uma função punitiva propriamente dita. Isso parece óbvio se
levarmos em conta a discricionariedade com que a pratica.
Mas, mais importante ainda do que essa discricionariedade é
o valor que, na subcultura policial, se outorga a esse exercí-
cio de poder.

As detenções são geralmente anotadas em um livro de en-
tradas, iniciando um trâmite burocrático complexo que envol-
ve vários agentes e várias instâncias hierárquicas. Mês a mês,
o número de detenções é registrado numa estatística que é re-
metida à central policial. As jurisdições policiais que no fim
do mês conseguiram um número alto de detidos — embora
isso não implique, é claro, a diminuição da criminalidade ur-
bana — são avaliadas como jurisdições onde efetivamente “se
trabalha”. Os próprios policiais costumam referir-se a esse
tipo de detenção como “vamos fazer estatística”. Assim, é
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12. A investigação sobre a cobrança de taxas para o exercício da prostituição e a ven-
da nas ruas da cidade de Buenos Aires obrigou a dois expurgos na Polícia Fede-
ral. O primeiro, pelas denúncias que se fizeram no mês de julho ao chefe da Dele-
gacia 16, Dario Capmany. O segundo, no mês de outubro, resultou na transferên-
cia de 75% dos titulares das delegacias e de três altos chefes policiais (ver causa
“Delegacia 16, pessoal policial da brigada s/ exações ilegais”); sobre o controle
de atividades delituosas em proveito próprio, ver também causa “Airali, Hugo s/
ameaças”; causa “Gorosito, Claro e Milhomme s/ exações ilegais”; e CHILLIER,
Gastón: “A denúncia de um ex-policial. Análise das causas e conseqüências das
práticas da Polícia Federal argentina” — documentos de trabalho CELS, 1998.

comum que saiam à rua para deter pessoas porque naquela
semana “não completaram a estatística”. As causas que jus-
tificam as privações de liberdade são, segundo consta nas atas
policiais: por “encontrar-se vagando na esquina em atitude
suspeita”; “demonstra atitudes de nervosismo/intranqüilidade,
tentando passar despercebido diante da presença policial —
isso demonstra a predisposição para cometer ou ter cometido
já um delito contravencional”; “não justifica sua presença no
lugar”. Se o detido resiste, alegando falta de motivo para a
detenção, é processado por “resistência e provocar lesões na
autoridade”.

Por outro lado, esse amplo controle das atividades sociais
permite, mais do que a prevenção do delito, o controle eficien-
te das atividades delituosas. Possibilita intervir na programa-
ção desse tipo de atividade, organizar o corpo de “buchones”
(informantes da polícia) sem os quais não poderiam praticamen-
te esclarecer delito algum, manejar os recursos provenientes da
prostituição, organizar sua exibição, controlar os pequenos tra-
ficantes de droga etc.12

E, finalmente, essa possibilidade de ação discricionária
permite às polícias dar respostas concretas às demandas de or-
dem que partem da cidadania. O pesado, lento e corrupto sis-
tema de Justiça da Argentina não está preparado para dar res-
postas às demandas de segurança, nem tampouco parece mui-
to preocupado com isso. E esse é o principal espaço que fica
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aberto para a legitimação da ação policial: se a Justiça não pode
manter detidos os pequenos delinqüentes, nem contemplar a
punição de ilegalidades menores, e menos ainda penetrar na
privacidade das pessoas, a polícia, violando os princípios mais
elementares do Estado de Direito, pode fazê-lo e, em muitas
ocasiões, o faz. Desse modo, “desestimula” os ladrões espan-
cando-os e prendendo-os até que abandonem o bairro. Escon-
de os travestis do olhar público, cobrando-lhes uma taxa e obri-
gando-os a trabalhar em hotéis e apartamentos fechados. Con-
trola os traficantes de droga para que, por uma taxa também,
não façam uma exibição ostensiva de sua atividade em praças
ou lugares públicos etc. Privatiza a segurança em benefício
próprio e aprofunda, então, o processo de “desestatização” que
caracteriza tantas agências do Estado.

Mas, dirá o leitor a essa altura do artigo, e a questão da
violência onde está? Trata-se de uma violência surda, cotidia-
na, pouco espetacular, cujos recursos são secretos, cujas táti-
cas são antigas, cuja reprodução é ilimitada. Pode-se caminhar
com relativa tranqüilidade pelo centro de Buenos Aires à noi-
te, desde que se tenha mais de trinta anos, seja bastante branco
e se vista com esmero, situação que, em uma cidade de classe
média, é bastante comum. Se não se reúnem essas qualidades,
a possibilidade de ser interrogado por uma patrulha policial,
revistado e eventualmente detido e alojado em uma delegacia
é muito alta, embora previsível.13 Faz parte da ordem autoritá-
ria cotidiana. A “criminalidade” urbana está nas mãos da polí-
cia. É o Estado policial.

13. Esse exercício de poder discricionário da polícia está destinado, é quase óbvio es-
clarecer, à população jovem masculina. As mulheres jovens são puníveis — den-
tro do horizonte perceptivo policial — quando suas ações as aproximam de con-
dutas “masculinas”, tais como a participação em manifestações estudantis, por
exemplo, ou quando se pode suspeitar que exerçam a prostituição. Nesses casos,
são reprimidas tão brutalmente quanto os homens.
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Segunda tese: “do Estado terrorista”

A segunda tese se chama “do Estado terrorista”. A vio-
lência que analisamos nesta segunda tese compartilha as ca-
racterísticas fundamentais da anterior; mais do que isso, é uma
prolongação monstruosa de primeira. O processo do terror co-
meçou na Argentina antes do golpe militar de março de 1976.
Entre 1.º de julho de 1974 e 30 de junho de 1975, foram de-
nunciadas as mortes por seqüestro e fuzilamento de 507 pes-
soas — dirigentes sindicais, estudantes, professores univer-
sitários, dirigentes de associações de bairros. A maioria des-
sas mortes foi atribuída à Aliança Anticomunista Argentina
(AAA), organização terrorista integrada por policiais, mili-
tares, sindicalistas de ultradireita, nacionalistas
ultramontanos, promovida pelo então ministro do Interior do
governo de Isabel Martínez, o ex-cabo da polícia bonaerense
José López Rega. Naquela época, as notícias dos jornais cos-
tumavam narrar: “A polícia da província encontrou os restos
de um homem jovem totalmente mutilado nos subúrbios de
La Plata. De acordo com as perícias policiais, o homicídio foi
ultimado a tiros e posteriormente seu cadáver explodido com
uma carga de trotil” (La Opinión, 15 jan. 1976). Ou: “O cadá-
ver de um homem de uns 26 anos foi encontrado ontem em
uma estrada vicinal de Pergamino. A vítima apresentava os
olhos cobertos com fita adesiva e tinha presas no pescoço uma
gravata e toalhas. Sua morte se deveu a numerosos impactos
de bala” (La Opinión, 18 mar. 1976).

Enquanto o terror de 1974/75 aparecia espetacularmen-
te nos jornais e se via nas ruas, o terror iniciado pela ditadura
militar se desenvolveu atrás do cenário público. A
implementação da Doutrina da Segurança Nacional foi sur-
da, cotidiana e pouco espetacular. Suas formas foram o desa-
parecimento de pessoas, cujo antecedente foi a prática poli-
cial da ocultação de cadáveres; os falsos enfrentamentos e a
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aplicação da “lei da fuga”; e, finalmente, a subtração da iden-
tidade de crianças nascidas no cativeiro, cujo antecedente não
é uma prática policial, mas uma prática judicial: havia muito
tempo se aceitava que funcionários judiciais entregassem em
adoção, a famílias com recursos, filhos das classes pobres que
eram subtraídos mediante roubo ou pagamento em espécie ou
dinheiro.

Os jornais da época só davam “o comunicado de guerra”
relacionado com os êxitos militares. Notícias da crônica polí-
tica e policial narradas na velha retórica da ordem restabelecida:
“Um tiroteio registrado na madrugada de ontem em Gregorio
de Laferrere deixou um saldo de três subversivos mortos. No
lugar do fato se encontraram armas e outros elementos. Não se
informou a identidade das vítimas”. Ou: “Durante o ano em
curso se conseguiu dar um duro golpe nos bandos de delinqüen-
tes subversivos que operam na subzona, desarticulando a or-
ganização dos mesmos mediante a detenção da maior parte de
seus integrantes. Subzona Militar 15 — Mar del Plata” (La
Opinión, 27 nov. 1976).

A vida cotidiana da época também dava conta do
restabelecimento da ordem: os meninos das escolas primárias
não podiam entrar na classe se não tivessem os cabelos devi-
damente curtos, e, as meninas, se não o tivessem conveniente-
mente amarrado. Os diretores mais progressistas sustentavam
que era antes uma medida de higiene do que uma ordem mili-
tar. A metáfora organicista-higienista encontrava uma encar-
nação perfeita na potencial “infecção” do mal subversivo
encontrável em todos os “tecidos sociais” (O’DONNELL,
1987:15).

É numerosa a literatura sobre os efeitos da ditadura sobre
a sociedade argentina e não me estenderei sobre isso (LANDI,
1988, O’DONNELL, 1987, 1998, VILLAREAL, 1987, entre
outros). Basta dizer que a experiência do exercício da violên-
cia em mãos de um Estado terrorista é, possivelmente, uma das
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experiências mais definitivas para a estruturação de uma socie-
dade fragmentada e autoritária.14

Voltar ao princípio

Gostaria de ter demonstrado como, com base nesses usos
cotidianos do poder de polícia, se organiza boa parte de nossa
vida cotidiana e de nossa aceitação da violência e da impuni-
dade. Interessa assinalar que, a esse respeito, “poder de polí-
cia” indica não somente a faculdade específica da instituição
policial: ele abarca um poder muito mais amplo, isto é, o po-
der que se funda na aceitação da vigilância e da arbitrariedade
do Estado sobre o corpo do povo.

Em nossa região, os direitos humanos são o resultado da
luta da sociedade civil contra o Estado, que vem a ser o princi-
pal violador dos direitos. Na tradição liberal, a primeira gera-
ção de direitos humanos se funda na defesa contra os avanços
invasivos do Estado na vida do cidadão e, portanto, se preocu-
pa em assegurar os controles necessários e as normas
procedimentais que resultem em barreiras efetivas para esses
virtuais abusos. Mas, em nossa tradição, essa oposição, esse
contra o Estado, é construído antes como espaço de resistên-
cia e alteridade do que como espaço resguardado por contro-
les e accountability. Nisso radica possivelmente a escassa,
quando não nula, preocupação com a criação de instituições de
controle e monitoramento e a concomitante repugnância, quan-
do não negativa, das autoridades — e de seus corpos burocrá-
ticos — de submeter-se ao olhar da população.

Por isso, políticas de controle das “incivilidades”, difundidas
como modelos eficazes e democráticos para reformas de proce-

14. A Argentina se havia caracterizado por ser uma sociedade, embora autoritária, ao
mesmo tempo fortemente igualitária (O´DONNELL, 1997). A ditadura militar e
os últimos anos de democracia parecem, ao contrário, fazer prevalecer os traços
autoritários sobre a estruturação progressiva de uma sociedade cada vez mais frag-
mentada.
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dimentos policiais — tais como, entre outros, o programa “tole-
rância zero” —, antes de fazer parte de políticas democráticas de
segurança cidadã demonstram a capacidade de integrar-se rapi-
damente à nossa autoritária cultura política, legitimando, com a
roupagem do mundo desenvolvido, velhos costumes intolerantes.
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Resumo

O vertiginoso aumento das mortes em enfrentamentos
com a polícia na província de Buenos Aires, o cres-
cimento progressivo da sensação de insegurança, o
retrocesso de toda iniciativa de reforma das institui-
ções policiais, assim como a incapacidade dos órgãos
de segurança para propor políticas públicas, ilustram
a complexidade do tema da violência policial e/ou
criminal portenha.

O artigo se propõe a discutir em que medida esse ce-
nário depende de uma estrutura autoritária e amplia-
da de se conceber o poder de polícia e o exercício da
violência, e como se tece, em uma estrutura determi-
nada de relações sociais, uma forma violenta de con-
figuração das interações cotidianas.
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